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RESUMO 

Esta auditoria operacional teve por objeto a sistemática de elaboração, 
acompanhamento, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual 2012-2015 e de 
elaboração do PPA 2016-2019, executada no âmbito da Secretaria do Planejamento 
(SEPLAN) e das secretarias, órgãos da administração direta e entidades da 
administração indireta do poder executivo estadual. 

Nesse escopo, buscou avaliar de que forma a sistemática de elaboração do PPA tem 
viabilizado a construção de um instrumento que efetivamente norteie a condução 
das ações das diversas secretarias, órgãos e entidades do poder executivo, com 
vistas ao alcance dos objetivos estratégicos definidos pelo estado, e de que forma a 
sistemática de acompanhamento, monitoramento e avaliação do PPA oferecem 
subsídios para a retroalimentação do processo e para identificação de desvios na 
execução dos programas, oferecendo condições para a validação dos resultados 
alcançados pelos programas de governo e para o exercício do controle social. 

As estratégias metodológicas utilizadas para responder às questões formuladas 
foram: pesquisa documental e utilização de dados primários (questionários e 
entrevistas estruturadas), sendo realizado teste-piloto com o objetivo de validar a 
estratégia metodológica proposta e ajustar a adequação dos instrumentos de coleta 
de dados. 

Os achados da auditoria referem-se à escuta social, organização administrativa da 
SEPLAN e das secretarias, órgãos da administração direta e entidades da 
administração indireta, aos estudos e diagnósticos para construção dos 
compromissos, metas e entregas/iniciativas dos programas estabelecidos no PPA, 
ao processo de definição dos indicadores dos programas, à governança do PPAe ao 
acompanhamento, monitoramento e avaliação do plano plurianual. 

A fim de contribuir para o melhor desempenho dos órgãos e entidades avaliados, 
foram propostas diversas recomendações dirigidas ao Governo do Estado, à 
SEPLAN, às secretarias e aos órgãos e entidades da administração direta e indireta. 
Espera-se que a implementação dessas recomendações contribua para a melhora 
da sistemática de elaboração, acompanhamento, monitoramento e avaliação do 
plano plurianual. 
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I INTRODUÇÃO^ 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO 

Natureza: 

Objeto Auditado: 

Conselheira Supervisora: 
Ordem de Serviço: 
Período abrangido pela auditoria: 
Período de realização dos exames: 

Auditoria Operacional 

Sistemática de elaboração, 
acompanhamento, monitoramento e 
avaliação do PPA 2012-2015 e de 
elaboração do PPA 2016-2019 

Carolina Matos Alves Costa 
012/2015 
01/01/2015 a 31/08/2015 
0utubro/2014 a agosto/2015 

I.2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO 

Denominação: 
Endereço: 

Telefone: 

Titular: 
Período: 
Endereço: 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO (SEPLAN) 
Av. Luis Viana Filho, 2a avenida n°250 - CAB 
CEP 41.745-003, Salvador - Bahia 
(71)3115-3550 

JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO 
Apartir de 01/01/2015 
Rua Praia de Itamaracá, 19, quadra QC25, Lote 19, Vilas do 
Atlântico, Lauro de Freitas - Bahia, CEP: 42.700-000. 

A Secretaria do Planejamento, criada pela Lei n° 2.925/71, alterada por legislações 
supervenientes, sendo a mais recente a Lei Estadual n° 10.549/06, tem por 
finalidade executar as funções de planejamento no Estado da Bahia. Conforme o 
regimento interno em vigência, aprovado pelo Decreto Estadual n.° 10.359/07, 
alterado pelo Decreto Estadual n.° 11.602/09, a SEPLAN possui as seguintes 
atribuições: 

coordenar a elaboração e a atualização do Plano de Desenvolvimento 
Estadual, da Política de Desenvolvimento Territorial e Regional, do Plano 
Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos Anuais; 

apoiar e articular a formulação e a implementação de políticas públicas e 
planos setoriais de desenvolvimento econômico, social, regional, metropolitano e 
urbano, compatibilizando-os com o Plano Estadual de Desenvolvimento; 
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analisar, avaliar e consolidar as propostas orçamentárias dos órgãos, 
entidades e fundos do Estado, com base no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

promover a compatibilízação do planejamento estadual com o planejamento 
nacional e regional, coordenando a aplicação de investimentos de outras esferas do 
Governo, no âmbito estadual; 

acompanhar a implementação das políticas e a execução de planos, 
programas, projetos e ações governamentais, bem como avaliar seus impactos 
econômicos e sociais no Estado; 

coordenar e promover a realização de estudos necessários ao 
desenvolvimento do Estado; 

coordenar e promover a execução dos programas integrados de 
desenvolvimento; 

promover a oportuna realização de investimentos e adoção de outras 
medidas inseridas nos planos, programas e projetos; 

estabelecer diretrizes, normatizar e coordenar tecnicamente as atividades de 
planejamento, programação orçamentária, acompanhamento e avaliação das ações 
governamentais, no âmbito da Administração Pública Estadual; 

realizar, com a Secretaria da Fazenda, estudos para estimativas da receita e 
elaboração da programação financeira do Estado; 

coordenar e promover a produção, análise e divulgação de informações 
estatísticas, geográficas, cartográficas, demográficas e gerenciais do Estado; 

formular diretrizes e políticas, planejar, coordenar e executar as ações de 
negociação e captação de recursos financeiros junto a organismos nacionais, 
internacionais e estrangeiros, destinados a programas e projetos de 
desenvolvimento econômico e social do Estado; 

opinar, obrigatoriamente, sobre todos os convênios e contratos de operações 
de crédito, envolvendo ou não recursos do Tesouro Estadual, celebrados por 
órgãos da administração direta ou entidades da administração indireta do Estado; 

coordenar o funcionamento do Conselho de Desenvolvimento Econômico e 
Social, bem como promover a articulação entre estes e os outros fóruns colegiados 
do Estado, em especial aqueles voltados para a formulação de políticas regionais, 
de inclusão social, de ciência e tecnologia, de meio ambiente e de desenvolvimento 
setorial. 

Além disso, conforme o parágrafo único do art 2o do Regimento Interno, é de 
competência da SEPLAN, através da Superintendência de Estudos Econômicos e 
Sociais da Bahia (SEI), planejar, coordenar, organizar e executar atividades 
referentes à divisão territorial do Estado quanto às suas fronteiras e limites 
municipais. 

Também fizeram parte do universo de análise desta auditoria operacional as 
secretarias, órgãos da administração direta e entidades da administração indireta, 
gabinete do governador e Procuradoria Geral do Estado, responsáveis por ações 
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orçamentárias relacionadas aos programas previstos no PPA 2012-2015. O anexo 1, 
deste relatório traz a relação das secretarias, órgãos da administração direta e 
entidades da administração indireta, que executam programas de governo do PPA 
2012-2015 e que fizeram parte do escopo de análise dessa auditoria. 

1.3 OBJETO 

De acordo com a Constituição Estadual do Estado da Bahia, o plano plurianual 
"estabelecerá de forma regionalizada diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública para as despesas de capital e outras dela decorrentes e para as relativas 
aos programas de duração continuada". Adicionalmente, define que "os planos e 
programas estaduais, regionais e setoriais serão elaborados em consonância com o 
plano plurianual" e que "os orçamentos previstos no § 5o, incisos I e II, terão 
compatibilização com o plano plurianual". Por fim, prevê que "o controle dos atos 
administrativos será exercido pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e 
pela sociedade civil". 

A Lei Complementar 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), por sua vez, 
traz aspectos relacionados à transparência das ações de governo, quando afirma no 
parágrafo único do artigo 48 que: 

A transparência será assegurada também mediante: 
I - incentivo á participação popular e realização de audiências públicas, 
durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos; 
II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em 
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária 
e financeira, em meios eletrônicos de acesso público. 

Ademais, a Lei Federal n° 12.527/11 (Lei de Acesso a Informação) reforça a 
importância da transparência e a proteção da informação em seu paragrafo 6o: 

Art. Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as 
normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a; 
I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade 
e integridade; 

Dessa forma, considerando a importância do plano plurianual como instrumento 
norteador das ações de governo e das Leis de Diretrizes Orçamentárias e Leis 
Orçamentárias Anuais, bem como a atual necessidade e obrigatoriedade da 
administração pública de aumentar a transparência quanto aos resultados obtidos 
através da execução de seus programas de governo, esta auditoria operacional tem 
por objeto a sistemática de elaboração, acompanhamento, monitoramento e 
avaliação do Plano Plurianual 2012-2015 e de elaboração do PPA 2016-2019, 
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desenvolvida pela SEPLAN e pelas secretarias, órgãos da administração direta e 
entidades da administração indireta do poder executivo estadual. 

1.4 OBJETIVO E ESCOPO DAAUDITORIA 

O primeiro objetivo desta auditoria operacional foi avaliar de que forma a sistemática 
de elaboração do PPA tem viabilizado a construção de um instrumento que 
efetivamente norteie a condução das ações das diversas secretarias, órgãos e 
entidades do poder executivo, com vistas ao alcance dos objetivos estratégicos 
definidos pelo estado. 

Em seqüência, buscou-se avaliar de que forma a sistemática de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação do PPA oferecem subsídios para a retroalimentação do 
processo de planejamento e para identificação de desvios na execução dos 
programas, oferecendo condições para a validação dos resultados alcançados pelos 
programas de governo e para o exercício do controle social. 

Diversos trabalhos de auditoria operacional em programas de governo estaduais têm 
apontado fragilidades nos modelos teóricos dos programas, a exemplo de: 
existência de metas quantitativas sem definição de valores a serem alcançados 
durante o plano, entregas de caráter genérico com baixa transparência do bem ou 
serviço a ser ofertado, indicadores sem definição de parâmetros mínimos de 
validade e qualidade, entre outros. Tais fragilidades comprometem a transparência 
da gestão na aplicação dos recursos públicos e, consequentemente, impactam as 
atividades de monitoramento e avaliação e o exercício do controle social. 

Trabalhos realizados pela SEPLAN também apontaram fragilidades na elaboração 
dos programas registrados no PPA 2012-2015 e seus respectivos indicadores, que 
comprometem o desenvolvimento das atividades das secretarias, órgãos e 
entidades e geram a necessidade de realização de esforços/atividades extras para 
viabilizar as condições necessárias ao acompanhamento, monitoramento e 
avaliação. 

A verificação do cumprimento das metas do PPA e a avaliação dos resultados 
alcançados estão previstas no artigo 90 da Constituição Estadual: 

Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de Governo e dos orçamentos do Estado; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos e 
entidades da administração estadual [...]; 

Assim sendo, o problema descrito foi investigado por intermédio da análise de duas 
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questões de auditoria, a saber: 

1) Em que medida a sistemática de elaboração do PPA permite a construção de 
um instrumento de planejamento que estabeleça, de forma adequada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública? 

2) Em que medida a sistemática de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação do PPA contribui para a identificação e correção de desvios durante 
a execução dos programas, para o apoio à gestão de Governo e para o 
exercício do controle social? 

I.5 METODOLOGIA E FONTES DE CRITÉRIO 

A metodologia utilizada consistiu, basicamente, na aplicação das técnicas de 
diagnóstico análise Stakeholder, análise SWOT e Diagrama de Verificação de Risco 
(DVR), e na realização de entrevistas com gestores e técnicos da SEPLAN, da 
Secretaria da Saúde (SESAB), da Secretaria da Educação (SEC) e da Secretaria de 
Infraestrutura (SEINFRA). A aplicação dessas técnicas e entrevistas contribuiu para 
o entendimento do objeto auditado e para a identificação das principais áreas de 
risco que pudessem comprometer o processo de elaboração, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação do PPA, subsidiando o desenvolvimento da matriz de 
planejamento da auditoria. 

As principais atividades executadas pela equipe de auditoria foram: 
a) entrevistas a gestores da SEPLAN (chefe de gabinete, superintendentes e 

diretores de monitoramento e de avaliação); 
b) análise documental; 
c) aplicação de pesquisa, por meio de questionários eletrônicos, utilizando o 

software Survey Monkey, a gestores, participantes da elaboração do PPA e 
responsáveis pelas atividades de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação das secretarias, órgãos da administração direta e entidades da 
administração indireta; e 

d) aplicação de pesquisa, por meio de questionário eletrônico, utilizando o 
software Survey Monkey, a participantes do processo de escuta social para 
elaboração do PPA2012-2015. 

A tabela a seguir demonstra o universo da pesquisa, além de informações sobre os 
questionários aplicados eletronicamente: 

7a COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERÊNCIA 7A 
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TABELA 01 - Universo da Pesquisa Eletrônica 

Público-alvo Questionários 
Enviados 

Questionários 
Respondidos % 

Participantes da Escuta Social 3.791 232 6,12% 

Participantes do processo de elaboração do PPA-
Secretarias / Órgãos / Entidades 561 242 43,14% 

Gestores - Secretarias/ Órgãos/ Entidades 56 17 30,36% 

Responsáveis pelo acompanhamento, monitoramento e 
avaliação dos programas do PPA-

Secretarias/Entidades 
156 46 29,49% 

Participantes do processo de elaboração do PPA-
SEPLAN 45 18 40,00% 

Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015 

Como já mencionado, o universo de análise da auditoria foi a SEPLAN, 
coordenadora do processo de elaboração do PPA e responsável pelo 
acompanhamento da implementação das políticas e da execução de planos, 
programas, projetos e ações governamentais, bem como pela avaliação de seus 
impactos econômicos e sociais no estado, e as secretarias, órgãos da administração 
direta e entidades da administração indireta, co-responsáveis nesse processo. 

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de 
critério: 

• Constituição Federal; 
• Constituição do Estado da Bahia; 
• Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 
• Lei Federal n° 12.527, de 18/11/2011 - regula o acesso a informações no 

âmbito Federal; 
. Lei Estadual n 0 12.504, de 29/12/2011, PPA Bahia 2012-2015; 
• Lei Estadual n.° 12.618, de 28/12/2012, regula o acesso a informações no 

âmbito do Estado da Bahia; 
• Lei Estadual 13.204, de 11/12/2014, modifica a estrutura da Administração 

Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências; 
• Lei Estadual n° 13.214, de 29/12/2014, dispõe sobre os princípios, diretrizes e 

objetivos da Política de Desenvolvimento Territorial do Estado da Bahia, 
institui o Conselho Estadual de Desenvolvimento Territorial - CEDETER e os 
Colegiados Territoriais de Desenvolvimento Sustentável - CODETERs; 

• Decreto Estadual n° 10.359, de 23/05/2007, Regimento Interno da SEPLAN; 
• Decreto Estadual n° 11.431, de 06/02/2009, Regimento Interno da Casa Civil; 
• Decreto Estadual n° 12.578, de 08/02/2011, Plano Plurianual Participativo -

PPA-P 2012/2015; 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4. n° 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

9 



I V^I—/V^N_R I V V 

PG. 11 

7» COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERÊNCIA 7A 

• Decreto Estadual n° 16.014, de 20/03/2015, Plano Plurianual Participativo -
PPA 2016/2019; 

. Decreto Estadual n° 14.219, de 27/11/2012, Institui o Modelo de Governança 
para Programas Integrantes do Plano Plurianual - PPA; 

• Instrução Normativa n° 002 - SEPLAN, de 20/11/2012 - Processo de 
Monitoramento e Avaliação (M&A) dos Programas de Governo do Plano 
Plurianual (PPA); 

• Normas de Auditoria Governamental (NAGs); 
• Manual do FIPLAN - Submódulo de Acompanhamento da Ação 

Governamental; 
• Caderno SEPLAN PPA Participativo - Registro de uma história (2011); 
• COSO: Gerenciamento de Riscos Corporativos; 
• Caderno de Informações do Ministério do Desenvolvimento Social; 
• Estudo Técnico 07/2013 do Ministério do Desenvolvimento Social; 
• Coletânea de Políticas Públicas da ENAP; 
• Referencial para Avaliação de Políticas Públicas do Tribunal de Contas da 

União (TCU); 
• Referencial Básico de Governança do Tribunal de Contas da União (TCU). 

1.6 LIMITAÇÃO DE ESCOPO 

No transcurso desta Auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e 
ao método utilizado nos trabalhos. 

H.RESULTÁDO DA AUDITORIA I 

Como já mencionado, diversos trabalhos de auditoria operacional realizados em 
programas de governo têm apontado fragilidades na estrutura do plano plurianual 
que comprometem a sua finalidade como instrumento norteador das ações de 
governo e direcionador das leis de diretrizes orçamentárias e das leis orçamentárias 
anuais, estas últimas que representam a sua operacionalização e a ele devem estar 
compatíveis. As diversas fragilidades que vão desde a concepção do modelo lógico 
estruturado para as intervenções - carência de clareza dos componentes e do 
encadeamento lógico e ausência de quantificação anual das metas - à definição dos 
indicadores a serem utilizados para mensuração de desempenho dos programas, 
têm comprometido as ações de avaliação e o controle social sobre o que está sendo 
desenvolvido no âmbito das políticas públicas. 

Assim, da análise das documentações recebidas, das entrevistas a gestores da 
SEPLAN e da análise das tabulações dos questionários, aplicados eletronicamente, 
esta auditoria identificou oportunidades de melhoria no âmbito da sistemática de 
elaboração, acompanhamento, monitoramento e avaliação do PPA 2012-2015 e de 

ferfet? 
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elaboração do PPA 2016-2019, executada pela SEPLAN e pelas secretarias, órgãos 
da administração direta e entidades da administração indireta executoras de 
programas de governo, quais sejam: 

11.1 SISTEMÁTICA DE ELABORAÇÃO DO PPA DO GOVERNO DO ESTADO DA 
BAHIA 

1.1 Pouca garantia de efetividade dos resultados da escuta social na 
elaboração do PPA 

Com o advento da LRF, ficou estabelecido que a transparência da gestão fiscal será 
assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei 
de diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

Assim, em 2003, surgem os primeiros sinais de mudança na relação entre o Estado 
e a sociedade, na formulação de políticas públicas. No PPA 2004-2007 foi criado um 
canal de comunicação com a sociedade, contemplando seus anseios e expectativas 
quanto á ação governamental naquele quadriênio. Já o plano plurianual elaborado 
em 2007, PPA 2008-2011, foi objeto de mudança substancial, a partir da decisão do 
Governo de realizar uma escuta social ampla nas diversas regiões do estado, sendo 
o primeiro PPA Participativo do estado. Em 2011, o Governo do Estado realizou pela 
segunda vez o Plano Plurianual Participativo (PPA-P), processo de escuta social que 
teve o objetivo de coletar subsídios para a construção do Plano Plurianual 2012-
2015. 

Para a elaboração do PPA 2012-2015 foi publicado o Decreto Estadual 12.578, de 
08 de fevereiro de 2011, que, em seu art. 1o, instituiu o Plano Plurianual Participativo 
- PPA-P 2012-2015, processo de escuta social para subsidiar a elaboração do Plano 
Plurianual - PPA 2012-2015. No referido processo foram realizadas 26 plenárias 
territoriais, onde foram coletadas e cadastradas 3.288 propostas pela SEPLAN, das 
quais 2.996 foram apresentadas por representantes da sociedade, enquanto outras 
292 foram coletadas nos grupos institucionais. O trabalho de validação realizado 
pela SEPLAN resultou em 1.952 propostas, colocadas à disposição das secretarias 
estaduais para análise e incorporação ao plano plurianual, caso elas atendessem 
aos critérios técnicos e legais que regem o plano e as funções dos órgãos estaduais. 

Já a escuta social para elaboração do PPA 2016-2019 foi regulamentada por meio 
do Decreto Estadual n° 16.014, de 20 de março de 2015, que dispôs sobre a 
elaboração do Plano Plurianual Participativo PPA 2016-2019 do Estado da Bahia, e, 
no seu artigo 2o, define que a participação da sociedade na construção do PPA 
2016-2019 dar-se-á por meio de escutas sociais. Ademais, este decreto impõe à 
SEPLAN a realização de devolutivas à sociedade, em até 90 (noventa) dias após o 
envio do Projeto de Lei do PPA 2016-2019 à Assembleia Legislativa da Bahia, 
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apresentando relatórios circunstanciados, indicando as propostas incorporadas ao 
plano plurianual e os motivos daquelas não incorporadas. 

Entretanto, em relação ao processo de escuta social, as análises da auditoria 
concluíram: 

1.1.1 Intempestividade na disponibilização dos resultados da escuta social 
para subsidiar o processo de elaboração do PPA 2012-2015 e do PPA 2016-
2019 

No processo de escuta social para elaboração do PPA 2012-2015, a análise do 
cronograma evidencia que os resultados da escuta foram disponibilizados às 
secretarias, órgãos e entidades após a realização das mesas temáticas e ao término 
da etapa de definição da proposta final para os compromissos setoriais, conforme 
demonstrado na tabela a baixo: 

QUADRO 01 - Comparativo do período das atividades do cronograma de elaboração 
do PPA 2012-2015 

Atividades Período de Realização 
Submeter as propostas do PPA-P para a análise e indicação 

de acolhimento pelos órgãos setoriais até 20/06 

Promover as Mesas Temáticas, uma para cada Tema 10/05 a 13/06 

Definir proposta final para os 
Compromissos setoriais, por 

Programa Temático 
16 a 22/06 

Fonte: Cronograma PPA 2012-2015 

Este fato foi corroborado pelos resultados da pesquisa aplicada aos participantes da 
elaboração do PPA 2012-2015 das secretarias/órgãos/entidades, onde 91,59% dos 
respondentes afirmaram que não receberam as demandas da escuta antes de iniciar 
o processo de elaboração do PPA. 

Em resposta à solicitação n° 13/2015, por sua vez, a Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, antiga Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração (SICM), relatou a 
intempestividade: 

A consolidação das informações da escuta social foram recebidas da 
SEPLAN na fase conclusiva dos trabalhos de elaboração do PPA 2012-
2015, mas foram analisadas pela área técnica que identificou se havia ou 
não convergência entre as demandas da escuta e as ações propostas pela 
SICM. 

No processo de escuta social para elaboração do PPA 2016-2019, a análise do 
cronograma também evidenciou que as mesas temáticas para elaboração do PPA 
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foram efetuadas concomitante mente com a inserção das demandas da escuta no 
Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia 
(FIPLAN), ou seja, o processo de discussão sobre os compromissos, metas e 
entregas/iniciativas foi iniciado sem que houvesse tempo hábil para análise das 
propostas encaminhadas. 

Segundo a metodologia do PPA 2016-2019, o fluxo a seguir sistematiza o processo 
de escuta social do PPA Participativo: 

FIGURA 01 - Fluxo da escuta social 

^Tifrtfroria^ 

t ^ ^ 

CODETEflí 
- ^ 

PGP/PTDS/PPA-P.., 

/ w S __ 
S | Ntou 1 

/ K TwnAlki»!» M 

mJ 

Reuniões/Documentos. 

Fonte: Metodologia do PPA 2016-2019 

Pelo fluxo do PPA 2016-2019, percebe-se que as mesas temáticas deveriam ser 
realizadas após o cadastramento das demandas da escuta social no FIPLAN. 
Entretanto, o cronograma estabelece que as propostas da escuta seriam 
cadastradas até 08/05/2015 e as mesas temáticas ocorreriam até 30/04/2015. Ou 
seja, as mesas temáticas foram encerradas antes do término da inserção das 
propostas no FIPLAN, como evidencia o quadro a seguir: 
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QUADRO 02 - Comparativo do período das atividades do Cronograma de elaboração 
do PPA 2016-2019 

Atividades Período de Realização 

Realizar análise de consistência e elaborar relatório com a 
sistematização das propostas territoriais validadas 

23/03 a 30/04 

Cadastrar as propostas territoriais validadas no FIPLAN 23/03 a 08/05 

Promover as Mesas Temáticas, uma para cada Tema 
Estratégico, para discussão, ajustes e validação das 
informações base para a formulação dos Compromissos 
Setoriais do Poder Executivo 

01/04 a 30/04 

Fonte: Cronograma PPA 2016-2019 

Em resposta à matriz de achados da auditoria, apresentada em 12/08/2015, a 
SEPLAN, em 21/08/2015 (Protocolo TCE/007432/2015), apresentou os seguintes 
argumentos: 

De fato, no PPA 2012-2015, as escutas sociais ocorreram concomitantes às 
mesas e os resultados chegaram quando muitos dos programas já estavam 
em fase de finalização. Para a escuta social do PPA 2016-2019, todavia, 
conseguimos realizar com mais antecedência e encaminhamos para as 
Secretarias antes de inserir no FIPLAN. No dia 15 de abril, pouco mais de 1 
mês do início da escuta social em 27 territórios conseguimos finalizar o 
processo. É importante ressaltar que, apesar de as mesas temáticas já 
terem começado, estas não se configuram em uma única rodada. A primeira 
teve um caráter estratégico e instrutivo ao processo de elaboração do PPA. 
Quando iniciaram as rodadas seguintes e, principalmente, as mesas 
programáticas, o material já estava disponível para as Secretarias. 

Não procede quanto à "concomitância na realização das mesas temáticas e 
inserção das propostas validadas no FIPLAN" uma vez que essa etapa 
antecipa o conhecimento das propostas contribuindo para o processo ao ter 
visibilidade das propostas da escuta social no sistema FIPLAN durante as 
mesas temáticas, as Setoriais tiveram tempo hábil para refletirem sobre a 
melhor forma de territorializar e incorporar ás metas as demandas oriundas 
da escuta. 

Contudo, não obstante as argumentações da SEPLAN, na análise do resultado da 
pesquisa aplicada, 62,70% dos participantes de elaboração do PPA 2016-2019, que 
responderam ao questionário, informaram que ainda não tinham recebido as 
propostas da escuta social ou não sabiam informar. O questionário foi aplicado do 
dia 25/05/2015 ao dia 12/06/2015, ou seja, após a realização das mesas temáticas, 
realizadas de 01/04 a 30/04/2015, confirmando a análise da inconsistência do fluxo 
com o cronograma. 

Ressalta-se ainda que o fluxo apresentado para o processo da escuta social para 
elaboração do PPA 2016-2019 não apresenta todas as atividades constantes no 
cronograma relativo ao processo. 
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A intempestividade do processo de escuta social evidencia a deficiência no 
planejamento da elaboração do PPA. Por conseguinte, verifica-se a baixa utilização 
pelas secretarias, órgãos e entidades do poder executivo dos resultados da escuta 
social na definição de compromissos, metas e entregas/iniciativas para o referido 
instrumento. Além disso, observa-se o estabelecimento de compromissos, metas e 
entregas/iniciativas sem aderência às demandas da população. 

1.1.2 Pouca transparência da utilização dos resultados da escuta social para a 
formulação dos compromissos e metas dos programas do PPA 2012-2015 

Foi evidenciado um baixo percentual de vinculação das demandas captadas no 
processo de escuta social e sua incorporação nos programas do PPA. Das 1.952 
propostas validadas, segundo dados apresentados no PPA 2012-2015, apenas para 
542 a SEPLAN apresentou a identificação a qual (is) programa(s), compromisso(s) e 
entrega(s) estavam associadas, representando apenas 27,76% das propostas. 
Essas 542 propostas pertencem aos 20 programas prioritários e a vinculação só foi 
feita após a publicação do PPA. 

Este fato ocorreu, possivelmente, pela ausência de definição de responsabilidade 
pela demonstração de utilização das propostas advindas da escuta para elaboração 
dos compromissos, metas e entregas/iniciativas do PPA e pela baixa publicidade da 
utilização dos resultados da escuta social no processo de elaboração do PPA. Por 
conseguinte, essa pouca transparência contribui para uma baixa credibilidade no 
PPA participativo. 

Pelo exposto, evidenciou-se a pouca garantia de efetividade dos resultados da 
escuta social na elaboração do PPA. Assim sendo, com vistas a contribuir com 
uma melhor efetividade do processo de escuta social, recomenda-se à 
SEPLAN: 

1. Ajustar o cronograma da realização da escuta social para que as demandas 
dela advindas sejam disponibilizadas às secretarias, órgãos e entidades antes 
da realização das mesas temáticas em tempo hábil para apreciação no 
planejamento de suas intervenções. 

2. Divulgar demonstrativo que evidencie os compromissos, metas e 
entregas/iniciativas advindos das propostas validadas na escuta social. 
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Às secretarias, órgãos e entidades do poder executivo, por sua vez, 
recomenda-se: 

1. Elaborar demonstrativo que evidencie os compromissos, metas e 
entregas/iniciativas advindos das propostas validadas na escuta social. 

Benefícios esperados: 

1. Secretarias, órgãos e entidades do poder executivo com tempo hábil para 
apreciar as propostas advindas da escuta social; 

2. Compromissos, metas e entregas/iniciativas mais aderentes às demandas da 
população; 

3. Evidenciação da utilização dos resultados da escuta social no processo de 
construção do PPA; 

4. Transparência e amplo acesso à população da efetividade dos resultados da 
escuta social. 

1.2 Pouca transparência da devolutiva da escuta social para elaboração do 
PPA 2012-2015 

Como já mencionado, a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 48, parágrafo 
único, inciso I, assegura a transparência mediante incentivo à participação popular e 
realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão 
dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

O Caderno SEPLAN PPA Participativo - Registro de uma história (2011) afirma que 
"divulgar as realizações da administração estadual constitui-se em um imperativo 
para uma gestão eficaz e transparente". Entretanto, em relação ao processo de 
devolutiva da escuta social, as análises da auditoria concluíram que a devolutiva 
apresentada não evidencia as propostas incorporadas e os motivos da não 
incorporação. 

Em resposta à solicitação n° 03/2015, ao quesito "Devolutiva à sociedade efetuada 
pela SEPLAN sobre a incorporação (ou não) das demandas sociais captadas na 
escuta social referente às devolutivas", a SEPLAN forneceu apresentações em 
PowerPoint relacionadas a 22 dos 27 Territórios de Identidade. A análise da 
documentação atestou que essas apresentações demonstravam apenas ações ou 
metas do estado, sem identificar quais são advindas da escuta social e sem justificar 
o motivo de não incorporações. 

O resultado da pesquisa aplicada aos participantes da escuta social demonstra que 
76,67% dos respondentes não foram informados sobre quais demandas foram 
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incorporadas. Além disso, 64,00% disseram que as demandas não aproveitadas no 
PPA não foram justificadas ou não sabiam informar se haviam sido justificadas. 

A não evidenciação das propostas incorporadas e os motivos da não incorporação 
nas devolutivas da escuta social são conseqüências da pouca cultura de 
transparência das ações do Governo. Por conseguinte, têm-se baixa credibilidade da 
sociedade no PPA participativo e comprometimento do controle social. Dessa forma, 
evidenciou-se pouca transparência da devolutiva da escuta social para elaboração 
do PPA 2012-2015. 

Assim, com vistas a contribuir para a melhoria do processo de escuta social, 
recomenda-se à SEPLAN: 

1. Apresentar nas devolutivas para a sociedade: 
• Correlação das propostas validadas na escuta social com os 

compromissos, metas e entregas/iniciativas delas advindos; 
• Justificativas para as propostas não incorporadas. 

Benefícios esperados: 

1. Sociedade em condições de exercer efetivo controle social sobre as 
propostas advindas da escuta social incorporadas ao PPA; 

2. Credibilidade do processo de elaboração do PPA, estimulando a participação 
social; 

3. Transparência das ações do Governo. 

1.3 Fragilidades na organização administrativa da SEPLAN para a elaboração 
do PPA 

A SEPLAN, dentre outras competências, é responsável por coordenar a elaboração 
e a atualização do Plano de Desenvolvimento Estadual, da Política de 
Desenvolvimento Territorial e Regional, do Plano Plurianual, das Diretrizes 
Orçamentárias e dos Orçamentos Anuais. 

O artigo 7o do Decreto Estadual n° 16.014/2015, que dispõe sobre a elaboração do 
Plano Plurianual Participativo 2016-2019 do Estado da Bahia, determina a 
formalização e divulgação dos documentos que servirão como base para a 
elaboração do PPA: 

Para orientar a formulação e a seleção dos programas que deverão integrar 
o PPA 2016-2019, a SEPLAN divulgará a metodologia, os critérios e os 
procedimentos a serem seguidos, contendo conceitos dos atributos que 
devem comporo PPA2016-2019. 
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O ambiente de controle de uma organização pode ser definido como sua cultura de 
controle, ou seja, o grau de conhecimento dos colaboradores sobre suas 
responsabilidades, competências e comprometimento ético. É um fator intangível 
que possui extrema importância para a adequada aplicação dos controles internos. 

O documento "Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura Integrada", 
elaborado pelo Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission (COSO)1 detalha, no capítulo sobre Ambiente Interno, os seguintes 
aspectos sobre a estrutura organizacional e o compromisso com a competência: 

A estrutura organizacional de uma entidade provê o arcabouço para 
planejar, executar, controlar e monitorar as suas atividades. Uma estrutura 
organizacional relevante inclui a definição de áreas fundamentais de 
autoridade e responsabilidade, bem como a definição de linhas apropriadas 
de comunicação, 
[...] 
As corporações desenvolvem estruturas organizacionais compatíveis com 
as suas necessidades. [...] A adequação da estrutura organizacional de uma 
entidade depende em parte de seu tamanho e da natureza de suas 
atividades. Qualquer que seja a estrutura, a entidade deve estar organizada 
de modo a possibilitar um gerenciamento de riscos corporativos eficaz e 
desempenhar as suas atividades de modo a atingir os seus objetivos. 
[...] 
A competência reflete no conhecimento e nas habilidades necessárias á 
execução de tarefas designadas. A administração decide quão bem essas 
tarefas necessitam ser executadas, ponderando a estratégia e os objetivos 
da organização, bem como os planos para a sua implementação e 
realização. 
[...] 
A administração estipula os níveis de competência para determinados 
trabalhos e traduz esses níveis em habilidades e conhecimentos 
necessários. As habilidades e os conhecimentos necessários, por sua vez, 
podem depender do grau de inteligência, treinamento e experiência 
individuais. Os fatores considerados no desenvolvimento dos níveis de 
conhecimentos e habilidades incluem a natureza e o grau de julgamento 
utilizado em uma função específica. 

O supracitado documento aborda, ainda, no âmbito do componente 
"Monitoramento", itens importantes relacionados à quantidade e ao grau de 
formalização da documentação das entidades: 

A quantidade de documentação do gerenciamento de riscos corporativos de 
uma organização varia de acordo com o tamanho, a complexidade e os 
fatores semelhantes. As grandes organizações geralmente possuem 
documentação escrita, como manuais de política, organogramas formais, 
descrições de cargo, instruções de operação, fluxogramas de sistemas e 
assim por diante. [...] O fato dos elementos do gerenciamento de riscos 
corporativos não estarem documentados não significa que não sejam 

1 COSO/Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura Integrada, sumário executivo. 
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eficazes ou não possam ser avaliados. Contudo, um nível apropriado de 
documentação geralmente implica maior eficácia e eficiência ás avaliações. 

Adicionalmente, o "Referencial para Avaliação de Governança em Políticas 
Públicas", do Tribunal de Contas da União (TCU), aborda quais os principais 
documentos que devem ser analisados na avaliação de políticas públicas: 

Ainda segundo as autoras, no âmbito operacional, é preciso indicar as 
formas de medição e adoção de ações corretivas. De forma geral, isso inclui 
avaliar itens como: objetivos; etapas intermediárias de execução; 
programação de atividades a serem realizadas; cronogramas que 
sequenciam e delimitam as ações no tempo; alocação de recursos, incluindo 
orçamentos para projetar e orientar as provisões necessárias; definição 
precisa de papéis e responsabilidades; interdependências; riscos, possíveis 
obstáculos e alternativas de atuação, incluindo ações de contingência; e 
prestação de contas sobre o desempenho e formas de controle. 

Contudo, a análise da organização administrativa da SEPLAN, no que tange à 
elaboração do PPA, evidenciou os seguintes aspectos: 

1.3.1 Intempestividade na formalização do fluxo do processo de elaboração do 
PPA 

Na documentação relativa à metodologia para elaboração do PPA 2012-2015, 
identificou-se, em apresentação disponibilizada, Método para Elaboração dos 
Programas, com especificação de etapas a serem realizadas para elaboração do 
PPA. 

Na documentação relativa à metodologia para elaboração do PPA 2016-2019: 
Diretrizes para a construção do PPA Bahia 2016-2019, apresentada em 26/03/2015 
em minuta, verifica-se fluxo de elaboração do PPA, contudo este não contempla 
todas as etapas previstas no cronograma. 

Conforme considerações apresentadas pela SEPLAN em 21/08/2015 (Protocolo 
TCE/007432/2015), a versão final do Manual de Processo do PPA (versão 1.0) 
contém o fluxograma dos processos de elaboração do PPA. Vale ressaltar que tal 
documento teve sua primeira versão concluída apenas em Maio/2015. 

A baixa formalização dos processos e procedimentos operacionais da SEPLAN pode 
ser destacada como causa da situação anteriormente descrita, o que acarreta pouca 
transparência das atividades a serem desenvolvidas em todo o processo, incluindo o 
de escuta social, bem como dos responsáveis pela sua execução, e dificuldade de 
identificação de pontos críticos na execução das atividades. 
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1.3.2 Inadequação do cronograma de elaboração do PPA 

O cronograma do processo de elaboração do PPA 2016-2019, apresentado pela 
SEPLAN, está atualizado até 12/03/15 e não contempla a etapa de devolutiva à 
sociedade, conforme determina o Decreto 16.014/2015. 

A análise do referido cronograma evidencia concomitância na realização das mesas 
temáticas com as secretarias/órgãos/entidades e a inserção das propostas validadas 
no FIPLAN, conforme apontado no item 1.1.1 deste relatório. 

O resultado da pesquisa realizada demonstrou que o cronograma do PPA 2012-2015 
não foi considerado totalmente adequado para 85,71% dos participantes da 
SEPLAN e 89,81% dos participantes das secretarias/órgãos/entidades que 
responderam seus respectivos questionários. 

Com relação ao PPA 2016-2019, o cronograma não foi considerado totalmente 
adequado para 86,66% dos participantes da SEPLAN do processo de elaboração do 
PPA, 81,66% dos gestores das secretarias/órgãos/entidades e 86,09% dos 
participantes das secretarias/órgãos/entidades, que responderam seus respectivos 
questionários. 

A deficiência no planejamento do cronograma de elaboração do PPA, principalmente 
no que se refere à disponibilização dos resultados da escuta social e à realização 
das mesas temáticas, traz como efeito o planejamento insatisfatório das atividades a 
serem realizadas, bem como a intempestividade das ações de planejamento 
necessárias á elaboração do PPA e a conseqüente interação entre a SEPLAN e as 
demais secretarias/órgãos/entidades para o desenvolvimento do processo. 

1.3.3 Insuficiência de conhecimento dos participantes da SEPLAN para a 
elaboração do PPA 

A análise dos documentos "Programa de Formação de Técnicos Estaduais para 
Elaboração do PPA 2016-2019" e "Atividades Formativas para o PPA 2016-2019", 
disponibilizados pela SEPLAN, evidenciou que não foram efetuadas capacitações 
sobre a situação atual e as necessidades do estado, bem como sobre lógicas de 
construção de programas. 

Conforme considerações apresentadas pela SEPLAN em 21/08/2015 (Protocolo 
TCE 007432/2015), a SEPLAN não teria competência para realizar formações sobre 
a situação atual e as necessidades do estado. Entretanto, as atribuições de 
"Coordenar e promover a realização de estudos necessários ao desenvolvimento do 
Estado" e "Coordenar e promover a produção, análise e divulgação de informações 
estatísticas, geográficas, cartográficas, demográficas e gerenciais do Estado" estão 
presentes no rol de competências da Secretaria. 
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Verificou-se que nenhum dos participantes da SEPLAN que responderam ao 
questionário concordam plenamente que foram devidamente orientados para 
participar da elaboração do PPA 2012-2015. Ressalte-se que o conhecimento da 
situação atual e necessidades do estado foi apontado por 71,43% dos respondentes 
como o principal aspecto que gostariam de terem sido melhor orientados, como 
evidencia o gráfico abaixo: 

FIGURA 02 - Percepção sobre as orientações/capacitações recebidas para a 
elaboração do PPA 2012-2015 

Conhecimento da situação atual e necessidades do estado 

Conhecimentos de metodologias para construção de indicadores 

Conhecimento de metodologias para construção de programas 

Outros 

0% 25% 50% 75% 100% 
Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015 

Em relação ao processo de elaboração do PPA 2016-2019, a avaliação se repete: 
53,33% dos participantes da SEPLAN não concordam plenamente que foram 
devidamente orientados para participar da elaboração do PPA e o conhecimento da 
situação atual e necessidades do estado foi apontado por 53,33% dos respondentes 
como o principal aspecto que gostariam de terem sido melhor orientados. 
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FIGURA 03 - Percepção sobre as orientações/capacitações recebidas para a 
elaboração do PPA 2016-2019 

Conhecimento da situação atual e necessidades do estado 

Conhecimentos de metodologias para construção de indicadores 

Conhecimento de metodologias para construção de programas 

Outros 

0% 25% 50% 75% 100% 
Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015 

Adicionalmente, a análise da documentação recebida demonstrou a insuficiência de 
estudos/diagnósticos para fundamentar os compromissos, metas e 
entregas/iniciativas de responsabilidade da SEPLAN referentes ao PPA 2016-2019, 
visto que os arquivos sobre os "Cenários Prospectivos para a Bahia", os "Recortes 
Territoriais para Políticas Públicas de Combate á Pobreza" e a "Avaliação Rápida da 
Dimensão Estratégica do PPA 2012-2015", recebidos em 26/03/2015, encontram-se 
em formato de minuta. Vale ressaltar que as versões finais dos documentos 
"Recortes Territoriais para Políticas Públicas de Combate à Pobreza" e "Avaliação do 
PPA 2012-2015" foram apresentadas pela SEPLAN em 21/08/2015 (Protocolo 
TCE/007432/2015). 

A ausência de diagnósticos por parte da SEPLAN em relação aos conhecimentos 
necessários e adequados para participação no processo de elaboração do PPA traz 
como efeitos: 

• Deficiência da orientação/capacitação ofertada pela SEPLAN a seus 
profissionais para a elaboração do PPA; 

• Profissionais da SEPLAN, participantes do processo elaboração do PPA, com 
conhecimento insuficiente para condução e participação no processo; 

• Comprometimento da aderência do PPA às necessidades do estado e da sua 
qualidade como instrumento norteador das ações de governo. 
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1.3.4 Insatisfação dos participantes da SEPLAN em relação ao ambiente de 
controle da Secretaria 

Constatou-se que 85,72% dos participantes da SEPLAN que responderam ao 
questionário não concordam plenamente que a organização administrativa do órgão 
contribuiu de forma adequada para a construção do PPA 2012-2015. Ressalte-se 
que a dificuldade de interlocução/rede de interação com as 
secretarias/órgãos/entidades (71,43%), o volume insuficiente de capacitações 
(57,14%), a baixa interação entre as superintendências (57,14%), a equipe 
insuficiente para conduzir o processo de elaboração (57,14%) e a ausência de 
formalização de procedimentos (57,14%) foram apontados como os principais 
aspectos que comprometeram a construção do PPA. 

FIGURA 04 - Percepção sobre a organização administrativa da SEPLAN para a 
elaboração do PPA 2012-2015 

Estrutura organizacional inadequada 

Ausência de formalização dos procecímentos 

Dificuldade de irterbcução/rede de interação com as setoriais/seccionais 

Inicio tardo do processo, quaBdade da instrução dada às setoriais/seccionais il 

Capacitações inadequadas para a prática (sem aplicabilidade) I 

Volume insuficiente de capacitações I 

Inexistência de sistemática formalizada I 

Equipe insuficiente para conduzir o processo de elaboração 

Baixa interação entre as superintendências 

Outros 

25% 50% 75% 100% 
Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015 

Com relação ao processo de elaboração do PPA 2016-2019, a pesquisa demonstrou 
que 66,66% dos participantes da SEPLAN que responderam ao questionário não 
concordam plenamente que a organização administrativa do órgão contribui de 
forma adequada para a construção do PPA. Ressalte-se que a equipe insuficiente 
para conduzir o processo de elaboração (80,00%), a dificuldade de interlocução/rede 
de interação com as secretarias/órgãos/entidades (66,66%), o volume insuficiente de 
capacitações (46,67%) e a baixa interação entre as superintendências (46,67%) 
foram apontados como os principais aspectos que comprometem a construção do 
PPA. 
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FIGURA 05 - Percepção sobre a organização administrativa da SEPLAN para a 
elaboração do PPA 2016-2019 

Estrutura organizacional inadequada 

Ausência de formalização dos procedimentos 

Dificuldade de interlocução/rede de interação com as setoriais/seccionais 

Qualidade da instrução dada ás setoriais/seccionais 

Inicio tardio do processo 

Capacitações inadequadas para a prática {sem aplicabilidade) 

Volume insuficiente de capacfcações 

Inexistência de sistemática formalizada 

Eqjipe insuficiente para conduzir o processo de elaboração 

Baixa interação entre as superintendências 

Outros 

0% 25% 50% 75% 100% 

Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015 

Conforme considerações apresentadas pela SEPLAN em 21/08/2015 (Protocolo 
TCE/007432/2015): 

[...] não procede o item que menciona a baixa interação entre as 
superintendências pois, a despeito das particularidades de cada uma, o 
processo de elaboração do PPA possibilitou uma maior interface entre elas. 
Diversas atividades desempenhadas no processo de elaboração [...] 
contaram com a participação de Grupos de Trabalho compostos por 
membros de cada superintendência. 

Entretanto, apesar dos avanços alcançados, a percepção dos servidores da 
Secretaria indica que ainda existem oportunidades de melhoria que podem ser 
trabalhadas, a exemplo da antecipação das discussões para elaboração do plano 
plurianual. 

As percepções anteriormente apontadas evidenciam fragilidades do ambiente de 
controle da SEPLAN voltado para o processo de elaboração do PPA pela pouca 
cultura de planejamento do estado e pela baixa formalização da sistemática de 
construção do Plano, o que compromete a coordenação e o desenvolvimento do 
processo e a construção de um instrumento que estabeleça de forma adequada os 
objetivos e metas da administração. 

Diante do exposto, recomenda-se à SEPLAN: 

1. Ajustar o cronograma da realização da escuta social para que as demandas 
dela advindas sejam disponibilizadas às secretarias/órgãos/entidades antes 
da realização das mesas temáticas em tempo hábil para apreciação no 
planejamento de suas intervenções; 
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2. Rever e antecipar o início das atividades de planejamento ligadas ao 
processo de elaboração do PPA, de modo que o tempo disponibilizado para 
discussão entre os envolvidos seja compatível com a complexidade do 
processo; 

3. Identificar as necessidades de capacitação dos técnicos da SEPLAN 
participantes da elaboração do PPA, de modo que sejam oferecidos 
conhecimentos necessários à construção do PPA; 

4. Ofertar aos técnicos da SEPLAN participantes da elaboração do PPA, 
capacitação adequada à construção do PPA, englobando, dentre outros, 
conhecimentos sobre a situação atual do estado e suas necessidades, bem 
como em lógica para construção de programas e indicadores (a exemplo de 
matriz marco lógico); 

5. Definir núcleo permanente de técnicos voltados ao processo de elaboração 
do PPA; 

6. Desenvolver e atualizar periodicamente plano/estudo/diagnóstico estratégico 
do estado que fundamente a construção dos planos plurianuais. 

Benefícios esperados: 

1. Planejamento satisfatório de cronograma para realização das atividades 
relativas ao processo de elaboração do plano plurianual; 

2. Maior tempo para interação e discussão, entre os envolvidos, sobre o 
processo de elaboração do PPA; 

3. Equipe da SEPLAN com conhecimento adequado para conduzir e participar 
da elaboração do PPA; 

4. Geração de expertise em elaboração de plano plurianual. 

1.4 Deficiência na orientação dada pela SEPLAN às 
secretarias/órgãos/entidades para a elaboração do PPA 

O plano plurianual é um instrumento de planejamento estratégico de médio prazo 
(duração de 4 anos) que estabelece os programas do Governo que serão 
executados pela gestão pública. É uma peça formal, estabelecida por lei, que deve 
fornecer à sociedade maiores informações sobre a atuação governamental. 

O artigo 159, § 9o, da Constituição do Estado da Bahia define que uma lei 
complementar deve ser elaborada para regulamentar aspectos relacionados à 
elaboração do PPA: 

§ 9o - Cabe â lei complementar: 
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual; 
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Por ser uma peça fundamental no âmbito do planejamento governamental e por seu 
processo de elaboração ser revestido de um alto grau de complexidade, faz-se 
necessário que todos os atores envolvidos estejam devidamente capacitados para 
executarem suas atividades. 

O documento "Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura Integrada", 
elaborado pelo COSO, no capítulo sobre Ambiente Interno, ressalta a importância e 
as possíveis modalidades de treinamento/capacitação que devem ser observadas 
em uma organização: 

Políticas de treinamento podem reforçar os níveis de desempenho 
esperados e o comportamento ao comunicarem as funções e as 
responsabilidades em perspectiva, bem como ao incluir práticas como 
cursos de treinamento e seminários, simulações de estudos de caso e 
exercícios de desempenho de papéis. [...] Ensino e treinamento, sejam eles 
mediante instruções na sala de aula, no auto-estudo ou treinamento na 
própria função devem contribuir para que o pessoal mantenha-se atualizado 
e trate com eficácia um ambiente em fase de transição. Não é suficiente 
admitir pessoal competente e fornecer-lhe treinamento somente uma vez. O 
processo de aprendizado é contínuo. 

No que tange a métodos para construção de projetos, um dos instrumentos de 
planejamento e gerenciamento mais difundidos é o Quadro Lógico2 (ou Marco 
Lógico). Em resumo, é uma matriz que apresenta de forma objetiva os elementos 
mais importantes de um projeto, ou seja, trata-se de um resumo do plano de 
intervenção. O objetivo do instrumento é apresentar ao usuário as chances de êxito 
de um projeto ainda na sua etapa de planejamento. 

De acordo com Peter Pffeifer3, o Quadro Lógico fornece respostas, basicamente, às 
seguintes perguntas: 

• Por que o projeto deve ser realizado? 
• Qual é o seu propósito e quais as mudanças a serem alcançadas? 
• Como se pretende produzir melhorias? 
- Quais as condições externas que influenciam o alcance dos 

resultados e dos seus efeitos? 
• Como é possível identificar o alcance das melhorias e mudanças? 

Entretanto, a auditoria operacional efetuada evidenciou as seguintes 
vulnerabilidades no que tange às orientações fornecidas pela SEPLAN às 
secretarias/órgãos/entidades para elaboração do PPA: 

2 Desenvolvido pela Agência Americana para o Desenvolvimento Internacional/United States Agency for International 
Development (USAID). Também conhecido como Matriz de Planejamento de Projeto (MPP) ou Marco Lógico. 
3 Pfeiffer, Peter. O Quadro lógico: Um Método para Planejar e Gerenciar Mudanças. Revista do Serviço Público, 2000. 
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1.4.1 Fragilidades da metodologia de elaboração do PPA 

A análise do PPA 2012-2015 demonstra que a metodologia utilizada para a 
elaboração do plano não foi orientada para o estabelecimento de estimativas anuais 
das metas dos compromissos, nem para a indicação dos responsáveis e das fontes 
de informação dos indicadores dos programas. 

Verificou-se a existência de anexo complementar ao PPA Bahia 2012-2015 que 
contém a Forma de Cálculo de cada um dos indicadores dos programas. Contudo, 
este documento não apresenta a fonte das informações e a indicação dos 
responsáveis pelos indicadores. Quanto às metas, estas são estipuladas no PPA 
para o quadriênio. 

O resultado da pesquisa evidenciou que 89,81% dos participantes das 
secretarias/órgãos/entidades que responderam ao questionário apresentaram algum 
grau de insatisfação em relação à metodologia de elaboração do PPA 2012-2015. 

Com relação ao processo de elaboração do PPA 2016-2019, apresentaram algum 
grau de insatisfação em relação à metodologia de elaboração do PPA, 75,00% dos 
gestores das secretarias/órgãos/entidades e 81,46% dos participantes das 
secretarias/órgãos/entidades, que responderam aos questionários. 

A SEPLAN, por meio das considerações apresentadas em 21/08/2015 (Protocolo 
TC E/007432/2015), apresenta o seguinte entendimento: 

Não procede quanto a "não orientação para o estabelecimento de 
estimativas anuais das metas dos compromissos" uma vez que o plano é 
plurianual e as metas podem ser realizadas em até quatro anos, mesmo que 
não sejam decompostas anualmente. 

Entretanto, a ausência de estimativas anuais compromete a realização de atividades 
de monitoramento, na medida em que não é possível constatar o grau de 
desempenho do programa nos anos intermediários de sua execução. 

A ausência da norma legal prevista para regulamentar a elaboração do PPA é um 
dos fatores que compromete a qualidade da metodologia desenvolvida para 
construção do Plano, somado à pouca cultura de monitoramento e avaliação do 
estado. Assim, como efeitos ocasionados por conta da fragilidade identificada, 
observa-se: 

• Discricionariedade da gestão para determinação da metodologia a ser utilizada 
para elaboração do PPA, bem como dos elementos que comporão sua estrutura; 
• PPA sem elementos que subsidiem o monitoramento e a avaliação, bem como a 
governança e o controle social; 
• Baixa transparência das informações prestadas à sociedade; 
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• Comprometimento da qualidade dos programas e indicadores desenvolvidos para 
o PPA. 

1.4.2 Insuficiência de orientações relacionadas à construção de programas e 
indicadores 

A análise da documentação recebida peia auditoria demonstrou a insuficiência na 
SEPLAN de sistemática formalizada (normas, manuais, modelos, procedimentos, 
etc.) para auxiliar as secretarias/órgãos/entidades na elaboração dos indicadores 
dos programas de governo, nos processos de elaboração dos PPAs 2012-2015 e 
2016-2019, visto que o documento apresentado "Orientações para construções de 
Indicadores do PPA 2016-2019" encontra-se em formato de minuta. 

O resultado da pesquisa aplicada aos participantes das secretarias/órgãos/entidades 
demonstrou que 82,41% dos respondentes ao questionário apresentaram algum 
grau de insatisfação quanto às orientações para construção/estabelecimento dos 
componentes de programas do PPA 2012-2015. Quanto aos indicadores dos 
programas, 93,52% dos respondentes demonstraram algum nível de insatisfação. 

Ressalte-se que o volume insuficiente de capacitações (51,85%) e a ausência de 
capacitação para construção de programas e indicadores (48,15%) foram apontados 
pelos respondentes como os principais fatores que comprometeram a qualidade da 
orientação. 

FIGURA 06 - Percepção sobre a orientação da SEPLAN para a elaboração do 
PPA 2012-2015 

Ausência de sistemática formalizada para elaboração do PPA 

Dificuldade de comunicação/articulação com a SEPLAN 

Capacitações inadequadas para a prâtca (sem aplicab(idade) 

Volume insuficiente de capacitações 

Ausência de capacitação para construção de programas e inácadores 

Ausência de metodologia formalizada para elaboração dos programas e indicadores 

Outros 

0% 25% 50% 75% 100% 
Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015 

Com relação ao PPA 2016-2019, a pesquisa evidenciou que 66,66% dos gestores 
das secretarias/órgãos/entidades e 75,50% dos participantes das 
secretarias/órgãos/entidades, respondentes à pesquisa, apresentam algum nível de 
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insatisfação em relação às orientações referentes à construção dos componentes 
dos programas. 

No que se refere à construção dos indicadores do PPA 2016-2019, o percentual de 
respondentes à pesquisa com algum grau de insatisfação em relação às orientações 
recebidas pela SEPLAN foi de 91,67% dos gestores das 
secretarias/órgãos/entidades e 85,43% dos participantes das 
secretarias/órgãos/entidades. 

Verificou-se que 51,55% dos participantes das secretarias/órgãos/entidades que 
responderam aos questionários consideram a ausência de clareza quanto à 
natureza do indicador a ser construído como uma das principais dificuldades para a 
construção/estabelecimento dos indicadores do PPA 2012-2015. 

FIGURA 07 - Percepção sobre as dificuldades para elaboração dos indicadores 
do PPA 2012-2015 

Ausência de documentação suporte com dados relativos ao indicador 

Os programas englobam vários compromissos 

Ausência de clareza quanto à natureza do indicador 

Ausência de capacitaçâo(treinamento) para construçãofestabeleámenlo de incf cadores 

Ausência de diretriz formal que indique os atributos de um bom indicador 

Deficiência de documentação suporte com dados reJatn/os ao indicador 

Outros 

0% 25% 50% 75% 100% 
Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015 

Com relação ao PPA 2016-2019, verificou-se que a ausência de clareza quanto à 
natureza do indicador a ser construído permanece como uma das principais 
dificuldades para a construção/estabelecimento dos indicadores para 38,92% dos 
participantes das secretarias/órgãos/entidades que responderam aos questionários. 
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FIGURA 08 - Percepção sobre as dificuldades para elaboração dos indicadores 
do PPA 2016-2019 

Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015 

A análise das considerações apresentadas pela SEPLAN em 21/08/2015 (Protocolo 
TCE/007432/2015) conclui que, apesar de terem sido realizadas 6 capacitações 
relacionadas aos atributos que compõem os programas do PPA (indicadores, 
compromissos, metas, entregas/iniciativas) e de terem sido disponibilizados 
materiais de apoio aos membros das secretarias/órgãos/entidades (Caderno de 
Orientações Metodológicas, Orientações para Construção do PPA, Indicadores para 
Análise de Políticas Públicas (SEI) e Indicadores: Orientações Básicas Aplicadas à 
Gestão Pública), não foram realizadas capacitações voltadas à lógica para 
construção de programas (a exemplo de matriz marco lógico), com vistas a melhor 
capacitar os participantes no entendimento e na construção de um encadeamento 
lógico entre os componentes dos programas. 

1.4.3. Deficiência nas capacitações ofertadas às secretarias/órgãos/entidades 

Tal qual descrito no item "1.3.3 Insuficiência de conhecimento dos participantes da 
SEPLAN para a elaboração do PPA", a análise da documentação encaminhada 
demonstrou que a SEPLAN não ofereceu capacitações sobre a situação atual e as 
necessidades do estado ou sobre lógicas de construção de programas aos 
colaboradores das secretarias/órgãos/entidades que participaram da elaboração do 
PPA. Adicionalmente, a análise das respostas das secretarias/órgãos/entidades 
referentes aos ofícios encaminhados evidenciou que 36,76% não apresentaram a 
relação de capacitações oferecidas pela SEPLAN voltadas à sistemática de 
construção de programas e indicadores do PPA. 

Constatou-se que 89,81% dos participantes das secretarias/órgãos/entidades que 
responderam aos questionários apresentaram algum nível de insatisfação em 
relação às capacitações oferecidas pela SEPLAN às secretarias/órgãos/entidades 
referentes à elaboração do PPA 2012-2015. Com relação ao PPA 2016-2019, o 

Ausência de documentação suporte com dados relativos ao indicador 

Os programas englobam vários comprorrissos 

Ausência de clareza quanto á natureza do indicador 

Ausência de capacíação(treinamento) para construçãotesiabeleàrnento de indicadores 

Ausência de diretriz formal que indique os atributos de um bom indicador 

Deficiência de documeríação suporte com dados relatvos ao indicador 

Outros 

0% 25% 50% 75% 100% 
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percentual de respondentes à pesquisa que apresentou algum grau de insatisfação 
em relação às capacitações oferecidas pela SEPLAN foi de 83,33% dos gestores e 
dos participantes da elaboração das secretarias/órgãos/entidades. 

Constatou-se que, para 58,76% dos participantes das secretarias/órgãos/entidades 
que responderam aos questionários, a ausência de capacitação foi a principal 
dificuldade para construção de indicadores do PPA 2012-2015. Com relação ao PPA 
2016-2019, este índice foi de 41,62% dos respondentes. 

A fragilidade da organização administrativa da SEPLAN para elaboração do PPAe a 
pouca formalização das normas e procedimentos operacionais da Secretaria 
contribuem para a insuficiência de orientações formalizadas, bem como para a 
insuficiência/inadequação de capacitações, ofertadas às 
secretarias/órgãos/entidades, acarretando como efeitos: 

• Ocorrência de erros na estrutura lógica dos componentes dos programas e 
dos indicadores; 

• Necessidade posterior de um maior volume de ajustes no PPA para viabilizar 
seu monitoramento e avaliação; 

• Comprometimento do Monitoramento e Avaliação do PPA; 
• Baixa transparência das informações prestadas à sociedade; 
• Secretarias/órgãos/entidades sem normas-padrão que norteiem seu 

planejamento para a construção do PPA; 
• Comprometimento da qualidade dos programas e indicadores desenvolvidos 

para o PPA; 
• Participantes do processo de elaboração do PPA com capacitação insuficiente 

ou inadequada. 

1.4.4. Ausência de sistemática formalizada de revisão do PPA 

No que tange às atividades de controle, o COSO detalha os seguintes aspectos 
sobre as políticas e procedimentos das entidades: 

As atividades de controle são políticas e procedimentos que direcionam as 
ações individuais na implementação das políticas de gestão de riscos, 
diretamente ou mediante a aplicação de tecnologia, a fim de assegurar que 
as respostas aos riscos sejam executadas. Essas atividades podem ser 
classificadas com base na natureza dos objetivos da organização aos quais 
os riscos de estratégia, operação, comunicação e cumprimento de diretrizes 
estão associados. 
[...] 
De modo geral, as atividades de controle incluem dois elementos: uma 
política que estabelece aquilo que deverá ser feito e os procedimentos para 
fazê-la ser cumprida. [...] Uma política deve ser implementada com atenção, 
de forma conscienciosa e consistente. Um procedimento não terá nenhuma 
utilidade se for executado mecanicamente, sem um enfoque nítido e 
contínuo nas condições às quais a política se destina. Além disso, é 
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essencial que as condições identificadas em razão do procedimento sejam 
analisadas e que medidas corretivas apropriadas sejam adotadas. As 
medidas de acompanhamento podem variar com base no tamanho e na 
estrutura organizacional da organização e podem percorrer os processos 
formais de comunicação. 

A análise da documentação recebida demonstrou a ausência de sistemática 
formalizada (normas, procedimentos, etc.) utilizada pela SEPLAN para revisão ou 
análise crítica dos programas de Governo e seus respectivos indicadores - antes do 
envio do projeto de lei à Assembleia Legislativa - referentes aos PPAs 2012-2015 e 
2016-2019. 

Apenas 40,21% dos participantes das secretarias/órgãos/entidades que 
responderam ao questionário afirmaram que algum procedimento de revisão do PPA 
2012-2015 foi executado pela SEPLAN e, deste total, 74,36% afirmaram que o 
referido procedimento não é totalmente satisfatório. Com relação ao PPA 2016-2019, 
verificou-se que apenas 40,54% afirmaram que algum procedimento de revisão será 
executado. 

Podem ser destacadas como causas para a situação anteriormente descrita, a 
pouca formalização das normas e procedimentos operacionais e a fragilidade da 
organização administrativa da SEPLAN. 

Certos efeitos podem ser ocasionados por conta da fragilidade identificada, a 
exemplo de: 

• Ocorrência de erros na estrutura lógica dos componentes dos programas e 
dos indicadores; 

• Necessidade posterior de um maior volume de ajustes no PPA para viabilizar 
seu monitoramento e avaliação; 

• Comprometimento do Monitoramento e Avaliação do PPA; 
• Comprometimento da qualidade dos programas e indicadores desenvolvidos 

para o PPA; 
• Comprometimento da adequada revisão dos programas e indicadores do PPA 

antes do seu encaminhamento à Assembleia Legislativa. 

Dessa forma, recomenda-se ao Governo do Estado: 

1. Fomentar discussão e elaborar, em conjunto com a Casa Civil, SEPLAN e 
outros atores que se façam necessários, projeto de lei complementar que 
disponha sobre a elaboração e organização do plano plurianual, conforme 
estabelecido no artigo 159 da Constituição Estadual, estabelecendo critérios 
sobre a elaboração e organização do PPA, que garantam um instrumento 
aderente às necessidades do estado, com elementos satisfatórios ao 
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direcionamento das ações a serem executadas e encadeamento lógico 
adequado, bem como com requisitos para ser monitorado e avaliado. 

À SEPLAN, por sua vez, recomenda-se: 

1. Desenvolver, formalizar e disponibilizar sistemática padrão (fluxo, manual, 
modelo lógico de construção e procedimentos) para as 
secretarias/órgãos/entidades, que garanta orientação à construção de 
programas com clareza e encadeamento lógico entre os componentes, bem 
como indicadores adequados à mensuração de desempenho; 

2. Definir metodologia para elaboração do PPA que garanta na sua estrutura 
elementos para viabilizar o monitoramento e avaliação das metas e dos 
indicadores previstos, como: quantificação anual das metas previstas para os 
compromissos, quantificação anual, fonte de informação, natureza (efeito ou 
resultado) e responsáveis para os indicadores; 

3. Identificar as necessidades de capacitação dos participantes das 
secretarias/órgãos/entidades e ofertar capacitação adequada para elaboração 
do PPA, garantindo, dentre outros, conhecimento sobre os objetivos 
estratégicos do estado e lógica para elaboração de programas e indicadores 
de desempenho; 

4. Desenvolver, formalizar, definir responsáveis e implementar procedimentos de 
revisão dos programas e indicadores estabelecidos para PPA, que incluam a 
revisão da correlação entre as propostas advindas da escuta social e os 
programas estabelecidos. 

Benefícios esperados: 

1. Regulamentação estabelecendo critérios sobre a elaboração e organização 
do PPA, que garanta um instrumento aderente às necessidades do estado, 
com elementos satisfatórios ao direcionamento das ações a serem 
executadas e encadeamento lógico adequado, bem como com requisitos para 
ser monitorado e avaliado; 

2. Fortalecimento da capacidade de planejamento do estado; 
3. Apropriação do PPA como instrumento de gestão e de accountabilit/\ 
4. Criação de programas e indicadores mais aderentes à estratégia do estado; 
5. Aumento da qualidade dos compromissos, metas e entregas/iniciativas 

elaborados pelas secretarias, órgãos e entidades do poder executivo; 
6. Redução da ocorrência de erros de concepção dos Programas e indicadores 

do PPA. 
7. Encaminhamento à Assembleia Legislativa de PPA com melhor qualidade e 

menor necessidade de ajustes; 

4 Accountability, termo sem tradução literal para o português, comumente entendido como o dever de prestar contas. 
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8. Responsáveis pelo monitoramento e avaliação em condições de executar 
suas atividades; 

9. Governança e controle social com melhores condições para ser exercido. 

1.5 Fragilidades na organização administrativa 
secretarias/órgãos/entidades para a elaboração do PPA 

das 

Os tópicos do COSO anteriormente citados - relacionados à estrutura 
organizacional das organizações, suas políticas e procedimentos, seus processos de 
treinamento/capacitação, seu grau de formalização de normas e procedimentos e 
seu compromisso com a competência - também devem ser observados pelas 
secretarias/órgãos/entidades que participam do processo de elaboração do PPA. 

A análise da documentação encaminhada pelas secretarias/órgãos/entidades e as 
respostas obtidas através do questionário eletrônico aplicado evidenciaram as 
seguintes vulnerabilidades: 

1.5.1 Planejamento pouco consolidado nas secretarias/órgãos/entidades 

De acordo com os participantes das secretarias/órgãos/entidades que responderam 
a pesquisa eletrônica, a ausência de sistemática formal de planejamento (44,64%) e 
a pouca cultura de planejamento (38,39%) estão entre os principais itens da 
organização administrativa das secretarias/órgãos/entidades que comprometeram a 
construção dos programas do PPA 2012-2015. 

FIGURA 09 - Percepção sobre a organização administrativa 
secretarias/órgãos/entidades para a elaboração do PPA 2012-2015 

das 

Pouca cultura de planejamento; Inexistência de setor específico de planejamento 
tnfcio tarcfio do dialogar sobre o processo 

Capacitações inadequadas para a prática de desenvolver indicadores 
Capacitações inadequadas para a práíca de desenvolver pogramas 

Volume insuficiente de capacitações voltadas aos indicadores jfl 
Volume irsiüciente de capacitações voltadas ao processo de planejar 

Inexistência de sistemática formalizada 
Baixa intertocução entre os setores/departamentos 

Báxa interação com o instrumento PPA 
Ausência de sistemática formal de planejamento 

Outros 

0% 25% 50% 75% 100% 
Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015 

Em 2014, foi publicada a Lei Estadual n° 13.204/14 que modificou a estrutura 
organizacional da Administração Pública do Poder Executivo Estadual e deu outras 
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providências, sendo criadas as Assessorias de Planejamento e Gestão no âmbito 
das secretarias/órgãos/entidades, evidenciando a necessidade de fortalecimento do 
planejamento. 

Os aspectos anteriormente apontados decorrem da baixa cultura de planejamento e 
da pouca visão estratégica, ocasionando dificuldade na elaboração dos 
compromissos, metas e entregas/iniciativas específicos à área de atuação das 
setoriais/seccionais e inadequação e inconsistência dos indicadores 
elaborados/selecionados para mensuração dos resultados e impactos dos 
programas. 

1.5.2 Rotatividade, insuficiência e intempestividade na designação das equipes 
de elaboração do PPA 

O confronto das relações de participantes dos processos de elaboração dos PPAs 
2012-2015 e 2016-2019, encaminhadas pelas secretarias/órgãos/entidades, 
demonstra que apenas 39,15% das pessoas participaram de ambos os processos, 
evidenciando a alta rotatividade dos participantes. 

Com relação ao processo de elaboração do PPA 2016-2019, constatou-se que o 
quantitativo dos representantes designados para o processo de elaboração não foi 
considerado totalmente satisfatório para 61,53% dos gestores das 
secretarias/órgãos/entidades e para 66,50% dos participantes das 
secretarias/órgãos/entidades, que responderam à pesquisa. Ademais, a 
tempestividade da designação da equipe não foi considerada totalmente satisfatória 
por 61,53% dos gestores das secretarias/órgãos/entidades e por 68,95% dos 
participantes das secretarias/órgãos/entidades, que responderam à pesquisa. 

A pouca priorização do PPA como instrumento efetivo de planejamento e a baixa 
cultura de planejamento no âmbito da gestão governamental podem ser destacados 
como causas da rotatividade, insuficiência e intempestividade na designação das 
equipes para elaboração do PPA, o que traz como efeito o comprometimento da 
consolidação de expertise, voltada ao referido processo, no universo das 
secretarias/órgãos/entidades, além de contribuir também para: 

• Dificuldade na elaboração dos compromissos, metas e entregas/iniciativas 
específicos à área de atuação das secretarias/órgão/entidades; 

• Comprometimento da qualidade dos programas elaborados pelas 
secretarias/órgãos/entidades; 

• Inadequação e inconsistência dos indicadores elaborados/selecionados para 
mensuração dos resultados e impactos dos programas. 
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1.5.3 Volume insuficiente de capacitações ofertadas aos colaboradores 

A análise da documentação e das respostas aos ofícios encaminhados evidenciou 
que 76,47% das secretarias/órgãos/entidades não oferecem capacitações para seus 
colaboradores voltadas à sistemática de construção de programas e indicadores 
para o PPA. 

Verificou-se que, para 83,04% dos participantes das secretarias/órgãos/entidades 
que responderam ao questionário, as equipes não estavam totalmente capacitadas 
para a construção dos programas e indicadores do PPA 2012-2015. Ressalte-se 
que, na avaliação dos respondentes, os principais aspectos que deveriam ter sido 
melhor trabalhados foram conhecimentos sobre metodologias de construção de 
indicadores (75,00%), metodologias de construção de programas (61,61%) e 
objetivos estratégicos do estado (58,04%). 

FIGURA 10 - Percepção sobre a capacitação das secretarias/órgãos/entidades 
para a elaboração do PPA 2012-2015 

r j « 
t 9 

Conhecimentos metodológico para construção de indicadores \ 

Conhecimento metodológico para construção de programas j 
i 

Conhecimento da área de atuação da sua entidade j 

Conhecimento da situação atual e necessidades da própria área de atuação j 

Maior conhecimento da área de atuação da sua entidade j 

Conhecimento dos objetivos estratégicos da sua entidade j 

Outros m^mmm mi^mv 
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Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015 

Com relação ao PPA 2016-2019, constatou-se que a capacidade das equipes 
designadas não foi considerada totalmente satisfatória para 46,15% dos gestores 
das secretarias/órgãos/entidades e para 57,81% dos participantes da elaboração do 
PPA respondentes à pesquisa. Ademais, 84,62% dos gestores das 
secretarias/órgãos/entidades e 80,31% dos participantes da elaboração do PPA que 
responderam aos questionários demonstraram algum grau de insatisfação em 
relação à capacitação ofertada pelas próprias secretarias/órgãos/entidades voltada 
ao processo de elaboração do PPA (construção de programas e indicadores). 

Os seguintes itens foram destacados como causas para a situação anteriormente 
descrita: 

* Baixa cultura de planejamento no âmbito das secretarias/órgãos/entidades; 
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• Baixa visão estratégica nas ações de planejamento; 
• Pouca priorização do PPA como instrumento efetivo de planejamento. 

Certos efeitos podem ser ocasionados por conta da fragilidade identificada, a 
exemplo de: 

• Comprometimento da qualidade dos programas elaborados pelas 
setoriais/seccionais; 

• Inadequação e inconsistência dos indicadores elaborados/selecionados para 
mensuração dos resultados e impactos dos programas; 

• Dificuldade na elaboração dos compromissos, metas e entregas/iniciativas 
específicos à área de atuação das secretarias/órgãos/entidades. 

Recomenda-se às secretarias/órgãos/entidades: 

1. Designar e atribuir competências, no âmbito da secretaria/órgão/entidade, aos 
responsáveis pelo planejamento das atividades relacionadas à elaboração do 
PPA; 

2. Ofertar capacitações específicas relacionadas à metodologia para construção 
de programas e para definição/construção de indicadores, voltadas à área de 
atuação da secretaria/órgão/entidade, aos participantes do processo de 
elaboração do PPA; 

3. Definir núcleo permanente de técnicos voltados ao processo de elaboração 
do PPA. 

Benefícios esperados: 

1. Planejamento adequado das atividades relacionadas à elaboração do PPA; 
2. Compromissos, metas e entregas/iniciativas dos programas do PPA mais 

aderentes à área de atuação das secretarias, órgãos e entidades do poder 
executivo; 

3. Capacitação técnica dos envolvidos no processo de elaboração e execução 
do PPA. 

1.6 Insuficiência de estudos/diagnósticos específicos que fundamentem a 
construção dos compromissos, das metas (e suas regionalizações) e das 
entregas/iniciativas dos programas do PPA 

Em geral, os autores definem cinco fases ligadas ao ciclo de políticas públicas: 
identificação do problema e formação da agenda; formulação de políticas; tomada 
de decisão e adoção da política; implementação; e avaliação. Esta divisão possui 
um caráter essencialmente didático, visto que, em termos práticos, percebe-se uma 
sobreposição ou até mesmo a ausência de algumas dessas fases. 
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As políticas devem ter como base informações obtidas através de diagnósticos 
consistentes, de modo que apresentem uma lógica de intervenção sólida e 
possibilitem a execução das ações necessárias ao cumprimento de seus objetivos. 
O "Referencial para Avaliação de Governança em Políticas Públicas" do TCU 
destaca a importância da utilização de diagnósticos na primeira fase do ciclo de 
políticas públicas: 

No Brasil existem políticas públicas que nascem tal como a teoria prevê, ou 
seja, iniciando-se por um amplo processo de diagnóstico da situação a ser 
tratada, passando por uma fase de planejamento, pelo estabelecimento de 
diretrizes, pela definição do modelo de implementação, pela realização de 
testes, pela implantação propriamente dita da política e, por fim, pela sua 
avaliação e monitoramento, entre outras fases (DIAS, 2012; FREY, 2000; 
KINGDOM, 1984). 

O "Estudo Técnico 07/2013" do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS) alerta sobre a pouca especificidade observada em muitos destes 
diagnósticos: 

Entretanto, também é verdade que muitos desses trabalhos, mesmo os 
contratados para subsidiar a formulação de programas específicos, acabam 
se revelando como diagnósticos descritivos bastante gerais, aplicáveis a 
diferentes programas sociais, com contribuições certamente relevantes, mas 
desprovidas de informações mais particulares e "customizadas" para 
formatação de ações públicas mais dirigidas, no grau que se requer 
atualmente. 

Nos diagnósticos contratados pelo setor público, contribuem para isso, sem 
dúvida, as imprecisões ou lacunas dos termos de referência - que 
espelham, muitas vezes, a falta de clareza dos objetivos e natureza do 
programa público a ser implementado, fato decorrente, por sua vez, das 
deficiências de formação do gestor público - e a exiguidade de tempo e 
recursos para realização de levantamentos de campo específicos. Nesse 
contexto, acabam se justificando estudos diagnósticos mais gerais, 
baseados em trabalhos anteriores e em fontes de dados e pesquisas já 
disponíveis. 

Por fim, o Caderno de Informações "Diagnóstico para Gestão Municipal" elaborado 
pelo MDS destaca pontos importantes que devem ser abordados pelos diagnósticos: 

De modo geral, na elaboração de diagnósticos socioeconômicos para 
programas públicos empregam-se informações de várias áreas temáticas 
analíticas ou de atuação governamental. [...] um bom diagnóstico para 
programas públicos, deve contemplar o levantamento de informações sobre 
as características do público-alvo a atender, as potencialidades e 
fragilidades da base econômica local e regional (que pode criar condições 
melhores ou mais desafiadoras para o programa), os condicionantes 
ambientais (que restringem certas estratégias de desenvolvimento e 
potencializam outras), a capacidade e experiência de gestão local e regional 
(fator da maior importância face a complexidade das intervenções públicas) 
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e o nível de participação da sociedade (que pode garantir maior controle 
social dos recursos e dos resultados dos programas). 
[...] 
Assim, um diagnóstico socioeconômico que se proponha a ser útil e 
propositivo para Políticas Públicas deve se caracterizar como um estudo da 
situação de uma determinada população e sua região, com textos 
descritivos ou analíticos, tabelas de dados, cartogramas e, especialmente, 
indicadores específicos sobre vários aspectos da realidade local e regional. 

Contudo, no que se refere a estudos/diagnósticos que fundamentem os 
componentes dos programas - compromissos, metas e regionalizações - a auditoria 
operacional efetuada evidenciou as seguintes vulnerabilidades: 

1.6.1 Volume insuficiente de estudos/diagnósticos específicos 

A análise da documentação e das respostas aos ofícios encaminhados evidenciou 
que 66,18% das secretarias/órgãos/entidades não apresentaram estudos ou 
diagnósticos específicos para fundamentar os compromissos, metas e 
entregas/iniciativas dos programas do PPA 2012-2015. Com relação ao PPA 2016-
2019, verificou-se que este índice foi de 77,94% das instituições. 

Os seguintes itens foram destacados como causas para a situação anteriormente 
descrita: 

• Pouca cultura de planejamento por parte das secretarias/órgãos/entidades; 
• Ausência de sistematização e consolidação de informações sobre a situação 

atual do Estado, no âmbito das áreas de atuação das 
secretarias/órgãos/entidades; 

• Pouca cultura de monitoramento e avaliação no âmbito das 
secretarias/órgãos/entidades, que subsidiem a retroalimentação do 
planejamento. 

Destacam-se, assim, como efeitos da fragilidade identificada: 

• Conhecimento insuficiente sobre a realidade a ser modificada, 
• Elaboração de programas de governo que não atendem plenamente às 

necessidades da população; 
• Regionalização inadequada das metas associadas aos compromissos dos 

programas do PPA. 
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1.6.2 Pouca contribuição dos estudos/diagnósticos para o estabelecimento 
dos componentes dos programas 

Constatou-se que para 67,50% dos participantes das secretarias/órgãos/entidades 
que responderam ao questionário, tais estudos não contribuíram totalmente na 
formulação dos componentes do PPA 2012-2015. Ressalte-se que, para 45,45% dos 
participantes, as deficiências destes estudos/diagnósticos da situação atual à época 
representaram uma das principais dificuldades para a construção dos programas. 

Adicionalmente, verificou-se que apenas 14,29% dos participantes da SEPLAN que 
responderam ao questionário consideraram como "ótima" a contribuição dos 
estudos/diagnósticos utilizados na determinação da situação atual e das 
necessidades do estado referentes ao PPA 2012-2015. 

Com relação ao PPA 2016-2019, para 57,41% dos participantes das 
secretarias/órgãos/entidades que responderam ao questionário, tais estudos não 
contribuíram totalmente na formulação dos componentes do PPA. 

Ainda em relação ao PPA 2016-2019, constatou-se que a disponibilização de 
estudos/diagnósticos da situação atual e das necessidades da área de atuação da 
setorial/seccional não foi considerada totalmente satisfatória para 84,62% dos 
gestores e para 74,09% dos participantes da elaboração do PPA das 
secretarias/órgãos/entidades. 

A Polícia Militar da Bahia (PM-BA), em considerações apresentadas em 21/08/2015 
(Protocolo TCE 007411/2015) relacionadas à matriz de achados da auditoria, 
informou que será efetuada proposta para que o Departamento de Planejamento, 
Orçamento e Gestão da corporação (DEPLAN) seja responsável pela realização dos 
estudos/diagnósticos, em conjunto com o Instituto de Ensino e Pesquisa. 

Vale ressaltar a importância da elaboração de estudos/diagnósticos territorializados 
da realidade do Estado pelas secretarias/órgãos/entidades, no âmbito das 
respectivas áreas de atuação, como condição fundamental a adequada construção 
de programas de governo, o que não impede que a SEPLAN e a Superintendência 
de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) atuem de forma auxiliar no 
processo. 

Os seguintes itens foram destacados como causas para a situação anteriormente 
descrita: 

* Pouca cultura de planejamento do estado; 
* Ausência de sistematização e consolidação de informações sobre a situação 

atuai do estado, no âmbito das áreas de atuação das 
secretarias/órgãos/entidades; 
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• Pouca cultura de monitoramento e avaliação no âmbito das 
secretarias/órgãos/entidades. 

Como efeitos da fragilidade identificada podem ser pontuados: 

• Baixa visão estratégica no planejamento; 
Elaboração de programas de governo que não atendem plenamente às 
necessidades da população; 
Deficiência na formulação dos compromissos, das metas e das 
entregas/iniciativas dos programas do PPA; 
Regionalização inadequada das metas associadas aos compromissos dos 
programas do PPA. 

Recomenda-se à SEPLAN: 

1. Elaborar estudos/diagnósticos que auxiliem na elaboração do Planejamento 
Estratégico do Estado da Bahia. 

Recomenda-se às secretarias/órgãos/entidades: 

1. Definir, no âmbito das secretarias/órgãos/entidades, responsáveis pela 
produção de estudos/diagnósticos que suportem a elaboração dos 
compromissos, metas e entregas/iniciativas do PPA; 

2. Elaborar estudos/diagnósticos territorializados da realidade do Estado, no 
âmbito de suas respectivas áreas de atuação, contendo, dentre outros 
aspectos: análises do público-alvo a atender, análises do contexto econômico 
regional, análises dos condicionantes ambientais, análises da capacidade de 
gestão local, análises da participação social. Tais estudos/diagnósticos devem 
ser estruturados de modo a fundamentar e evidenciar as estimativas das 
metas e suas regionalizações para cada compromisso assumido. 

Benefícios esperados: 

1. Estabelecimento de programas, compromissos, metas e entregas/iniciativas 
mais adequados às necessidades da população e aos objetivos estratégicos 
do estado; 

2. Disponibilização de informações detalhadas para subsidiar o estabelecimento 
de compromissos, metas e entregas/iniciativas. 
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1.7 Deficiência no processo de elaboração/seleção dos indicadores dos 
programas 

Um indicador pode ser visto como a representação numérica relacionada a uma 
determinada realidade que se deseja observar. É uma ferramenta altamente utilizada 
no contexto das políticas públicas pois permite que os diversos atores envolvidos 
(gestores, sociedade, órgãos de controle, entre outros) tenham possibilidade de 
mensurar a situação que se deseja intervir em momentos distintos, principalmente 
as condições atual e futura (após a execução do programa formulado). 

O "Texto para Discussão n° 1369" elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), traz a seguinte definição de indicador: 

O indicador é uma medida, de ordem quantitativa ou qualitativa, dotada de 
significado particular e utilizada para organizar e captar as informações 
relevantes dos elementos que compõem o objeto da observação. É um 
recurso metodológico que informa empiricamente sobre a evolução do 
aspecto observado. 

Já o "Referencial para Avaliação de Governança em Políticas Públicas" do TCU 
caracteriza os indicadores como instrumento importante para a medição dos 
progressos alcançados pelas políticas públicas: 

Previsão da medição do progresso e conquistas no plano, incluindo-se a 
identificação de indicadores-chave de progresso para os principais objetivos 
da política, da disponibilidade suficiente de dados confiáveis e relevantes 
para dar suporte aos relatórios de desempenho da política, assim como dos 
principais agentes responsáveis pelo fornecimento e utilização de dados e 
informações (AUSTRALIAN GOVERNMENT, 2013; NAO, 2001, COMISSÃO 
EUROPEIA, 2009, ANAO, 2006); 

Por fim, o "Estudo Técnico 07/2013" do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome reforça a necessidade da utilização conjunta de indicadores e 
diagnósticos: 

Na elaboração dos diagnósticos para formulação de programas, os 
indicadores são imprescindíveis para qualificar os públicos-alvo, localizá-los 
e retratá-los de modo tão amplo e detalhado quanto possível. É preciso 
adequar as intervenções às características e necessidades dos 
demandantes dos programas. De modo geral, na elaboração de 
diagnósticos socioeconômicos propositivos para programas públicos 
empregam-se indicadores de várias áreas temáticas analíticas ou de 
atuação governamental. 

A análise da documentação encaminhada pelas secretarias/órgãos/entidades e as 
respostas obtidas através do questionário eletrônico aplicado evidenciaram 
vulnerabilidades relacionadas aos indicadores dos programas. 
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Verificou-se a existência de anexo complementar ao PPA Bahia 2012-2015 que 
contém a Forma de Cálculo de cada um dos indicadores dos programas. Contudo, 
não apresenta a fonte das informações e a indicação dos responsáveis pelos 
indicadores. 

A análise da documentação e das respostas aos ofícios encaminhados evidenciou 
que 69,12% das secretarias/órgãos/entidades não apresentaram a documentação 
suporte e as fontes de informação utilizadas para definição dos indicadores (índices 
de referência e índices esperados) referentes ao PPA 2012-2015. Com relação ao 
PPA 2016-2019, este índice foi de 79,41%. 

Com relação ao processo de elaboração do PPA 2016-2019, 76,92% dos gestores 
das secretarias/órgãos/entidades e 77,72% dos participantes das 
secretarias/órgãos/entidades no processo de elaboração, respondentes à pesquisa, 
demonstraram algum nível de insatisfação em relação à disponibilização da 
documentação base que fundamentará a elaboração/seleção dos indicadores. 

De acordo com a PM-BA, em considerações apresentadas em 21/08/2015 
(Protocolo TCE 007411/2015), a sistematização de dados e informações que 
subsidiem a elaboração/seleção de indicadores para os programas do PPA devem 
ser implementadas pela Secretaria de Segurança Pública (SSP). Contudo, vale 
ressaltar que as recomendações relacionadas à formalização das informações dos 
indicadores dos programas e à sistematização de dados e informações destes 
indicadores devem ser adotadas pela secretaria/órgão/entidade responsável(eis) 
pelo(s) indicadores. 

Os seguintes itens foram destacados como causas para a situação anteriormente 
descrita: 

• Baixa cultura de planejamento no âmbito das setoriais/seccionais; 
• Insuficiência de dados sistematizados que subsidiem o processo de 

elaboração/seleção dos indicadores dos programas para o PPA; 
• Capacitação insuficiente relacionada à elaboração/seleção de indicadores dos 

programas; 
• Baixa cultura de monitoramento e avaliação no âmbito da gestão 

governamental. 

Os efeitos identificados por conta da fragilidade anteriormente relatada são: 

• Dificuldade de identificação dos responsáveis pelos indicadores dos 
programas; 

• Dificuldade de identificação das fontes de informação necessárias à 
realização do cálculo dos indicadores; 
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• Inadequação e Inconsistência dos indicadores elaborados/selecionados para 
mensuração dos resultados e impacto dos programas; 

• Comprometimento da realização das atividades de monitoramento e 
avaliação dos programas do PPA. 

Recomenda-se às secretarias/órgãos/entidades: 

1. Formalizar as informações dos indicadores dos programas do PPA, de forma 
a conter, pelo menos: natureza do indicador (resultado ou efeito), índices de 
referência, índices esperados anuais, forma de cálculo, fonte das informações 
e indicação dos responsáveis; 

2. Sistematizar dados e informações que subsidiem a elaboração/seleção de 
indicadores para os programas do PPA; 

3. Aumentar a oferta de capacitação relacionadas à metodologia de construção 
de indicadores, voltados à área de atuação da secretaria/órgão/entidade. 

Benefícios esperados: 

1. Transparência dos instrumentos de aferição de desempenho dos programas 
do PPA; 

2. Possibilidade de responsabilização dos gestores pelas informações 
fornecidas na elaboração e execução do PPA; 

3. Indicadores que reflitam com maior fidedignidade os resultados e impactos 
alcançados pela execução das políticas públicas; 

4. Consolidação de informações necessárias à elaboração/seleção de 
indicadores; 

5. Intensificação das ações de monitoramento e avaliação dos programas do 
PPA. 

11.2 SISTEMÁTICA DE ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
DO PPA DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

2.1 Ausência de publicidade da vinculação entre LOA e PPA 

As leis orçamentárias podem ser interpretadas como a materialização de curto prazo 
do planejamento de médio prazo estabelecido no plano plurianual. Portanto, as 
ações descritas na LOA devem guardar correlação com os programas de Governo 
presentes no PPA. 

A Constituição do Estado da Bahia determina que os programas de Governo e os 
orçamentos anuais serão compatíveis com o plano plurianual: 
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Art. 159 Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I - plano plurianual; 
II - diretrizes orçamentárias; 
III - orçamentos anuais. 
[...] 
§ 4o - Os planos e programas estaduais, regionais e setoriais serão 
elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pela 
Assembleia Legislativa. 

Em consonância com a legislação citada, a Lei de Responsabilidade Fiscal define, 
no artigo 16, § 1o, inciso II, o conceito de compatibilidade entre os orçamentos 
anuais e o plano plurianual: 

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
[...] 
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

O artigo 3o da Lei Estadual n° 12.504/2011, que institui o Plano Plurianual - PPA do 
Estado da Bahia para o quadriênio 2012-2015, apresenta o conceito de 
Entregas/Iniciativas e sua estreita ligação com as ações orçamentárias: 

§ 4o - Os Compromissos refletem o que deve ser feito e as situações a 
serem alteradas pela implementação de um conjunto de Entregas ou 
Iniciativas, sob a responsabilidade de um órgão setorial, e tem como 
atributos: 
[...] 
II - Entrega ou Iniciativa: declara as iniciativas a serem empreendidas para a 
entrega de bens e serviços à sociedade, resultantes da coordenação de 
ações orçamentárias e outras ações institucionais e normativas, bem como 
da pactuação entre entes federados, entre Estado e sociedade e da 
integração de políticas públicas. 

Por conseguinte, a Lei n° 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) destaca a 
obrigatoriedade dos órgãos públicos em divulgar informações de interesse coletivo: 

Art. 8o É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

A SEPLAN, visando promover o alinhamento do orçamento ao plano plurianual e a 
modelagem das ações orçamentárias, executou o Programa de Qualificação da 
Programação Orçamentária. Adicionalmente, o sistema FIPLAN possui uma 
ferramenta que possibilita associar as ações orçamentárias presentes nos 
orçamentos anuais com as entregas/iniciativas dos programas presentes nos planos 
plurianuais. 
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Entretanto, constatou-se a ausência de publicidade da vinculação entre as ações 
das LOAs e as respectivas entregas/iniciativas dos programas do PPA, de forma a 
dar transparência da compatibilizaçâo entre as duas peças. 

Conforme considerações apresentadas pela SEPLAN em 21/08/2015 (Protocolo 
TCE/007432/2015), a vinculação entre os orçamentos e o plano plurianual seria feita 
a cada LOA através de relatório demonstrativo específico. Entretanto, a análise dos 
demonstrativos "Quadro de Metas e Recursos do Orçamento na Estrutura do PPA" e 
"Análise Comparativa do Orçamento e o Plano Plurianual" presentes na LOA 2015 
não evidencia a vinculação entre as ações orçamentárias e as entregas/iniciativas 
do PPA 2012-2015. 

Os seguintes itens foram destacados como causas para a situação descrita: 

• Ausência de dispositivo legal que determine expressamente ao gestor 
governamental que publique a vinculação entre o orçamento e o plano 
plurianual; 

• Pouca cultura de accountability das ações governamentais. 

Com efeito, tem-se o comprometimento do controle social e baixa transparência 
entre as ações governamentais e o plano pactuado com a sociedade. 

Recomenda-se à SEPLAN: 

1. Dar publicidade aos vínculos entre as ações orçamentárias e as 
entregas/iniciativas dos programas do PPA, de modo a evidenciar a 
compatibilidade entre os orçamentos anuais e o plano plurianual. 

Benefícios esperados: 

1. Efetivo exercício do controle social; 
2. Transparência da vinculação entre as ações orçamentárias e as 

entregas/iniciativas previstas no PPA; 
3. Utilização de elementos de despesa compatíveis com os produtos previstos 

nas ações orçamentárias. 

2.2 Não implementação do modelo de governança do PPA previsto no Decreto 
n° 14.219/2012 

Governança no setor público, segundo o Referencial Básico de Governança do TCU, 
é um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática 
para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade. 
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Já o Referencial para Avaliação de Governança em Políticas Públicas do TCU afirma 
que uma das diretrizes para se ter uma boa governança é a definição clara das 
funções das organizações e das responsabilidades dos envolvidos. 

O Decreto Estadual n° 14.219, de 27 de novembro de 2012, instituiu o modelo de 
governança para programas integrantes do PPA e definiu instâncias de coordenação 
multisetorial para sua operacionalização. Entretanto, em relação à implementação 
desse decreto, as análises da auditoria concluíram que as instâncias multisetoriais, 
Sala de Integração, Comitê Gestor e Grupo Técnico de Trabalho, estabelecidas no 
citado normativo, não foram constituídas. 

Em resposta à solicitação n° 03/2015, a SEPLAN não forneceu atas de reuniões e 
nem a formalização da constituição da Sala de Integração, dos Comitês Gestores e 
dos Grupos Técnicos de Trabalho. Em atendimento a esses itens a secretaria 
respondeu que "A sala de integração aconteceu apenas uma vez no Programa 126 
[...]. Foi a única atuação material da implementação do Decreto". 

Em entrevistas, todos os superintendentes e o chefe de Gabinete da SEPLAN 
confirmaram que o decreto não foi colocado em prática. Sendo também afirmado 
que a articulação funciona apenas no nível técnico, entre setoriais e SEPLAN, não 
sendo satisfatória com a Alta Gestão Administrativa do Estado. 

Entretanto, 71,43% dos participantes da SEPLAN do processo de elaboração do 
PPA, que responderam à pesquisa aplicada por esta auditoria, afirmaram ter 
dificuldade de interlocução/rede de interação com as secretarias/órgãos/entidades. 

Ainda em relação à pesquisa aplicada, apenas 15,38% dos gestores e 18,18% dos 
responsáveis pelo monitoramento e avaliação das secretarias/órgãos/entidades que 
responderam ao questionário avaliam a governança como totalmente satisfatória. 

Um dos possíveis fatores para a não implementação do decreto foi a pouca 
pactuação do modelo com os atores de governança estabelecidos. A SEPLAN, por 
sua vez, em resposta à solicitação n° 03/2015, apontou dois fatores: o não 
empoderamento dos responsáveis pela execução do modelo de gestão e a baixa 
internalização do modelo de intersetorialidade e transversal idade proposto pelo PPA. 
Outro fato relatado pela SEPLAN nas entrevistas foi a existência de modelos 
próprios de gestão de alguns programas, a exemplo do Pacto pela Vida, que não 
seguiam o decreto. 

Por conseguinte, esses fatores geram uma ausência de legitimidade das ações de 
governança do PPA realizadas sem respaldo normativo e um comprometimento da 
tomada de decisões estratégicas do estado. Ademais, constata-se a pouca interação 
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dos atores, comprometendo os resultados e a efetividade das políticas públicas, 
além da dificuldade para implementar as recomendações resultantes do processo 
monitoramento e avaliação dos programas do PPA. Outro efeito é a não 
internalização do PPA como um instrumento efetivo de gestão. 

Pelo exposto, em decorrência da não implementação do modelo de 
governança do PPA previsto no Decreto n° 14.219, de 27 de novembro de 2012, 
recomenda-se ao Governo do Estado, com vistas à melhoria da governança do 
PPA: 

1. Revisar, em conjunto com os atores envolvidos, o modelo de governança 
estabelecido no Decreto Estadual n° 14.219/2012; 

2. Implementar um modelo de governança pactuado entre as instâncias 
envolvidas. 

Benefícios esperados: 

1. Legitimidade das ações de governança do PPA; 

2. Sinergia entre os atores do PPA, possibilitando a intersetorialidade e 
transversalidade; 

3. Efetividade das ações de monitoramento e avaliação dos programas de 
governo. 

2.3 Fragilidades no processo de acompanhamento do PPA 

As práticas de acompanhamento e monitoramento por vezes se confundem, muito 
embora existam diferenças entre as duas. O acompanhamento pode ser entendido 
como as atividades desenvolvidas para o registro, verificação, conferência e 
documentação da implementação de uma política, programa ou projeto. Enquanto 
que o monitoramento se utiliza das informações do acompanhamento para a 
identificação tempestiva de possíveis entraves ou gargalos à execução dos 
programas, oferecendo possíveis alternativas à correção de rumos de forma a não 
impactar os seus resultados. 

Rua (2009)5 entende que: 

o acompanhamento caracteriza-se pelas atividades de supervisão, 
fiscalização e controle, não tendo natureza interativa, nem proativa. 
As informações tendem a ser formais e superficiais, e geralmente se 
limitam a ser registradas e informadas, nem sempre são analisadas. 

5 Rua, Maria das Graças. Políticas Públicas. Florianópolis: Departamento de Ciências da Administraçáo/UFSC; (Brasília): 
CAPES:UAB, 2009. pp. 112. 
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Os resultados raramente são compartilhados e são pouco utilizados 
como ferramenta de gestão. 

O monitoramento, por sua vez, visa à obtenção de informações para subsidiar 
decisões e permitir a tempestiva identificação e superação de problemas, 
contribuindo para a obtenção dos resultados programados ao mesmo tempo em que 
torna transparente à sociedade o desempenho da administração pública. (MINAS 
GERAIS, Manual SIGPLAN de Monitoramento do PPAG, pág. 5) 

Assim, pode-se dizer que as atividades de acompanhamento e o monitoramento são 
atividades indissociáveis e complementares no processo de gestão de uma política 
pública, de forma a garantir a consecução dos resultados esperados. 

A sistemática de acompanhamento dos programas do PPAe respectivos indicadores 
adotada pelas secretarias, órgãos e entidades, no âmbito do estado da Bahia, segue 
os procedimentos definidos no Manual do Submódulo de Acompanhamento da Ação 
Governamental que compõe o módulo de Monitoramento e Avaliação do Sistema 
FIPLAN, "ferramenta informacional corporativa que possibilita abrigar as informações 
relativas à consecução da Ação Orçamentária." 

O manual do FIPLAN estabelece nos itens 4.2 e 5.3 que: 

. durante o exercício o sistema deve ser alimentado sempre que houver 
fato gerador; 

• a cada três meses é necessário, mesmo sem novo fato gerador de 
informação, que se demonstre a evolução da execução física da ação 
orçamentária (entrega de bens e serviços); 

• as Unidades Orçamentárias e as Unidades Setoriais de Planejamento 
(USP) devem definir os responsáveis pela inserção das informações 
relativas à consecução das ações orçamentárias; 

• estes usuários responderão pela qualidade e pela tempestividade do 
preenchimento das informações no Submódulo de Acompanhamento 
da Ação Governamental; 

• informações lançadas no FIPLAN sobre a entrega de bens e serviços 
através da execução das ações orçamentárias são de responsabilidade 
do servidor que responde pela Unidade Setorial de Planejamento USP 
em primeira instância e do Secretário da pasta em última instância, 
independente da dinâmica que a organização adote para lançá-las no 
sistema. 

Segundo o referido manual6: 

o Processo de Acompanhamento da Ação Governamental tem como objetivo 
oferecer às setoriais e seccionais um método que possibilite organizar 

6 MANUAL DE PROCESSO FIPLAN/MÓDULO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, Submódulo de Acompanhamento da 
Ação Governamental (versão 2 .0- outubro 2014), pp. 9 e 11. 
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atividades, recursos e informações, numa seqüência racional e otimizada 
capaz de, através da ferramenta tecnológica, armazenar e consolidar o 
detalhamento da execução orçamentária, [...] facilitando a verificação do 
status da realização das Políticas Públicas através dos Programas de 
Governo. 

A Instrução Normativa n° 002, de 20/11/2012, que instituiu o processo de 
Monitoramento e Avaliação (M&A) dos Programas de Governo do PPA, ressalta a 
importância da alimentação do FIPLAN pelas secretarias, órgãos e entidades, nos 
prazos determinados, dos dados e informações necessárias ao M&A dos programas 
do PPA(art. 6o, I, "a" e "b"). 

Considerando que as informações produzidas no acompanhamento servirão de 
insumo para o monitoramento, cujos resultados, por sua vez, devem ser utilizados 
para o aperfeiçoamento dos programas e indicadores e para a tomada de decisões, 
é também de fundamental importância que se desenvolvam mecanismos de análise 
e validação dos dados registrados, com vistas a assegurar a sua confiabilidade. 

Nesse sentido, o documento "Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura 
Integrada", elaborado pelo COSO, no capítulo sobre Informação e Comunicação, 
estabelece a Informação e Comunicação como um componente inter-relacionado a 
gestão de riscos corporativos, integrados ao processo de gestão, ressaltando que: 

Em face da crescente dependência em relação a sistemas sofisticados de 
informações e sistemas e processos automatizados de decisão, acionados 
por dados, a confiabilidade dos dados é um fator crítico. Dados imprecisos 
podem gerar riscos não identificados ou avaliações deficientes e decisões 
gerenciais inadequadas, (grifo da Auditoria) 

A confiabilidade e qualidade das informações possibilitam um processo decisório 
eficaz. Por esse motivo, o COSO recomenda o controle e avaliação periódica dos 
sistemas de informação, apesar de serem um componente do gerenciamento de 
riscos corporativos, mediante a clara definição de responsabilidades pela 
integridade dos dados. 

No âmbito da SEPLAN, o assessoramento do Secretário do Planejamento na gestão 
e implementação do plano plurianual, bem como o acompanhamento, 
monitoramento e a avaliação dos resultados das políticas, programas e projetos 
governamentais, são atribuições específicas da Superintendência de Monitoramento 
e Avaliação (SMA), conforme dispõe a Lei Estadual n° 13.204, de 11/12/2014. 

Para o desempenho dessas atividades, o Regimento Interno da SEPLAN, no seu 
artigo 13, estabelece para a SMA7, dentre outras, as seguintes competências: 

[...] 

7 A Lei Estadual n° 13.204, de 11/12/2014, que modificou a estrutura da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, 
no seu art. 9°, inciso 1, alterou a denominação da Superintendência de Gestão e Avaliação (SGA) para Superintendência de 
Monitoramento e Avaliação (SMA). 
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II - expedir orientações técnicas aos integrantes do Sistema Estadual de 
Planejamento, em matéria de monitoramento, avaliação e gestão da 
informação de planos, programas e projetos governamentais, contribuindo 
para o aperfeiçoamento das políticas públicas e do gerenciamento 
estratégico do Estado; 
[...] 
IV - sistematizar informações gerenciais referentes a execução de 
programas e projetos governamentais, visando subsidiar as decisões 
referentes a programação de investimentos quanto à sua adequação em 
relação as diretrizes e prioridades de governo; 
[...] 
IX - por meio das Diretorias de Monitoramento e de Avaliação, nas suas 
respectivas áreas de atuação: 
[...] 
e) coordenar, orientar e desenvolver mecanismos para a melhoria da 
coleta e tratamento de informações de monitoramento e avaliação de 
programas e ações governamentais; 
[...] 
g) promover programas de capacitação de dirigentes e técnicos nas 
áreas de monitoramento e avaliação; 
[...] 
j) monitorar e avaliar a execução de planos, programas e ações das 
entidades da administração, direta e indireta, e dos fundos estaduais, 
analisando, sistematicamente, os resultados parciais e globais; 
k) elaborar os relatórios anuais de atividades do Governo e relatórios 
gerenciais relacionados com os planos plurianuais, programas e projetos 
governamentais; 
[...] (grifos da Auditoria) 

Contudo, os resultados da auditoria demonstraram as seguintes deficiências no 
processo de acompanhamento dos programas e indicadores do PPA: 

2.3.1 Ausência de procedimentos formalizados para validação dos dados de 
execução física das ações orçamentárias registrados no FIPLAN pelas 
secretarias/órgãos/entidades 

Por meio da análise da documentação encaminhada pelos gestores das secretarias, 
órgãos da administração direta e entidades da administração indireta do universo de 
análise, em resposta às solicitações enviadas por este TCE, verificou-se que os 
dados das metas físicas são produzidos e disponibilizados pelas unidades 
administrativas/gestoras responsáveis pela execução das ações orçamentárias e 
consolidados em planilhas/formulários pelas Unidades Setoriais de Planejamento 
(USPs), para posterior registro no FIPLAN, não tendo sido demonstrada a existência 
de instâncias ou procedimentos que validem/assegurem a fidedignidade dos dados 
informados. 
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Em resposta à solicitação n° 03/2015, a SEPLAN apresentou o documento 
"Procedimento de Trabalho N° 001/2015"8, que não contém procedimentos de 
validação das informações registradas no FIPLAN pelas 
secretarias/órgãos/entidades, afirmando, em esclarecimentos adicionais, que as 
secretarias/órgãos/entidades têm inteira responsabilidade pela qualidade dessas 
informações. 

Através de questionários aplicados junto aos responsáveis pelas atividades de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação das secretarias/órgãos/entidades, 
verificou-se que 51,43% dos respondentes demonstraram algum nível de 
insatisfação quanto aos controles internos das respectivas 
secretarias/órgãos/entidades para garantir a fidedignidade dos dados apresentados 
e 5,71% não souberam avaliar. 

Na entrevista realizada na SMA, foi relatado que a SEPLAN não dispõe de 
procedimentos formalizados para validação dessas informações, e acrescentado 
que: 

[..] a partir de 2015, devido ao conhecimento acumulado dos programas, a 
SMA está procedendo, no momento da elaboração dos relatórios trimestrais 
de acompanhamento, a uma análise crítica entre os registros físicos e 
financeiros no FIPLAN. 

A ausência da cultura de gerenciamento de risco na SEPLAN e a inexistência de 
uma sistemática própria nas secretarias/órgãos/entidades de M&A dos programas e 
indicadores do PPA, aliada a baixa confiabilidade dos controles internos 
demonstrada pelas próprias secretarias/órgãos/entidades, comprometem a 
confiabilidade das informações registradas no FIPLAN quanto ao status de execução 
das metas físicas das ações orçamentárias, representando risco potencial às 
atividades de M&A do PPA desenvolvidas pela SEPLAN. 

2.3.2 Intempestividade e ausência de registro de dados relativos à execução 
física das ações orçamentárias 

A implantação do Sistema FIPLAN, mais precisamente do Submódulo de 
Acompanhamento da Ação Governamental, possibilitou uma melhor sistematização 
e consolidação das informações sobre a execução física e financeira das ações 
orçamentárias, as quais subsidiam a elaboração do Relatório de Avaliação Parcial do 
PPA (RAPPA) e do Relatório Anual de Governo (RAG), entregues à Assembleia 
Legislativa como anexos às Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado. 
Entretanto, a qualidade e tempestividade das informações disponíveis em sua base 

8 Instrumento elaborado pelo Coordenador de Monitoramento da Diretoria de Monitoramento - DAM, com o objetivo de orientar 
e padronizar os procedimentos adotados pelos servidores da Superintendência de Monitoramento e Avaliação (SMA), que atua 
como monitor de Programa de Governo e no acompanhamento da ação governamental, com vistas à melhoria na qualidade 
das informações alimentadas no Submódulo do Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN). 
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de dados ainda prescinde de aperfeiçoamento, para sua utilização como ferramenta 
de gestão. 

A análise do RAPPA, exercícios 2013 e 2014, procedida por esta Auditoria, 
demonstra que as secretarias/órgãos/entidades não informam, em sua totalidade, o 
quantitativo de execução física do produto da ação orçamentária, comprometendo o 
processo de M&A dos programas do PPA, tendo em vista a apresentação, no próprio 
relatório, da coluna "não informado". 

Essa fragilidade é reconhecida pela SEPLAN, quando no Relatório de Avaliação 
Parcial do PPA- RAPPA2012-2015, relativo ao exercício de 2014, ressalta: 

Este documento representa um esforço conjunto da Administração Pública 
Estadual, Secretarias e suas Seccionais, tendo como instituição 
coordenadora a Secretaria de Planejamento, através da Superintendência 
de Monitoramento e Avaliação. Os esforços realizados, entretanto, carecem, 
ainda, de um maior empenho dos gestores públicos na alimentação do 
Sistema Estadual de Planejamento e Contabilidade, no submódulo Sistema 
de Acompanhamento Físico no que refere aos quantitativos físicos. 

[...] o aprimoramento da alimentação das ferramentas informacionais 
disponíveis e a sua atualização tempestiva são essenciais para o 
conhecimento amplo da execução das políticas públicas e o apoio ao 
processo decisório, dando densidade e precisão aos ajustes e correções de 
rumo na execução dos programas governamentais. (RAPPA 2012-2015, 
2014, Vol. I p 12) (grifo da Auditoria) 

Em entrevista, o gestor da SMA informou que não existem mecanismos de 
responsabilização pela ausência e/ou intempestividade dos registros dos dados da 
execução física das ações orçamentárias no FIPLAN e ressaltou: 

é o problema maior nosso [...] na maioria das vezes a informação existe, a 
questão é colocar isso no sistema [FIPLAN]. Ainda estamos na fase do 
diálogo, mas para o próximo PPA estamos estudando um sistema de 
conseqüência, como por exemplo o travamento do sistema [FIPLAN]. 

Os resultados da pesquisa demonstraram que 80,56% dos responsáveis pelas 
atividades de acompanhamento, monitoramento e avaliação, respondentes ao 
questionário, demonstraram algum grau de insatisfação quanto aos controles 
internos das respectivas secretarias/órgãos/entidades quanto à tempestividade no 
fornecimento dos dados/informações de execução das metas físicas referentes às 
ações orçamentárias dos programas e 2,78% não souberam avaliar 

As situações anteriormente relatadas evidenciam que a inexistência de mecanismos 
de responsabilização pela ausência e/ou intempestividade dos registros da 
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execução física das ações orçamentárias e a pouca cultura de M&A da execução do 
PPA nas secretarias/órgãos/entidades constituem-se em fatores que contribuem 
para as inconsistências verificadas nos registros dos dados do FIPLAN, 
comprometendo o processo de M&A do PPA e a eficácia do RAPPA, quanto à 
precisão das informações de bens e serviços ofertados à sociedade. 

Assim sendo, recomenda-se à SEPLAN, em relação às atividades de 
acompanhamento da execução do PPA: 

1. Realizar ações de sensibilização nas secretarias/órgãos/entidades sobre a 
importância da correta alimentação do FIPLAN; 

2. Desenvolver, formalizar, definir responsáveis e implementar procedimentos de 
controle para validação dos dados registrados pelas 
secretarias/órgãos/entidades no FIPLAN; 

3. Criar mecanismos para responsabilização pela ausência ou intempestividade 
dos registros, no FIPLAN, de dados relativos à execução física das ações 
orçamentárias. 

Recomenda-se às secretarias/órgãos/entidades responsáveis pela execução 
de ações orçamentárias relacionadas a programas do PPA: 

1. Definir responsáveis pela validação dos dados registrados/informados sobre a 
execução física das ações orçamentárias; 

2. Registrar/informar tempestivamente as informações de execução física das 
ações orçamentárias. 

Benefícios esperados: 

1. Transparência e accountability da execução do PPA; 
2. Disponibilização de informações tempestivas e fidedignas da execução das 

metas físicas das ações orçamentárias para o processo de M&A; 
3. M&A com insumos para realizar suas atividades; 
4. Processo decisório respaldado por informações tempestivas e fidedignas. 

2.4 Deficiência no processo de monitoramento e avaliação do PPA 

O PPA 2012-2015, alinhado aos conceitos e diretrizes formulados pelo Governo 
Federal, introduziu uma nova metodologia de planejamento, fundamentada em Eixos 
Estruturantes e respectivas áreas temáticas, em que as políticas públicas estão 
expressas por meio de Programas, os quais apresentam as áreas prioritárias e 
estratégicas para a atuação governamental no quadriênio, objetivando a entrega à 
sociedade do conjunto de bens, serviços e produtos contemplados no Plano pelas 
entregas/iniciativas. 
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Os programas temáticos ocupam a dimensão tática do PPA, sendo compostos por 
ementa, indicadores, recursos do programa e compromissos, que, por sua vez, são 
detalhados em metas, entregas ou iniciativas, e refletem o elo de integração com os 
orçamentos. 

Com a mudança de paradigma na concepção do planejamento estadual, cresce em 
importância a necessidade de sistematização e institucionalização do monitoramento 
e avaliação como ferramenta para gestão dos programas, com a finalidade de 
contribuir na tomada de decisão e para a retroalimentação do planejamento, 
possibilitando o alcance de melhores resultados na alocação dos recursos públicos e 
maior eficiência, eficácia e efetividade nas realizações governamentais. 

Na visão de Montagner9 (2015): 

Sistemas de Monitoramento e Avaliação constituem-se em processos 
articulados de levantamento, organização e disseminação de informação e 
conhecimento para o ciclo de gestão de políticas e programas públicos, 
dirigidos a subsidiar o aprimoramento de seu desenho e sua gestão, garantir 
mais transparência da ação governamental e prover evidências do mérito e 
da efetividade de políticas e programas. 

Segundo o que dispõe o art. 8o, da Lei n° 12.504, de 29/12/2011, que instituiu o PPA 
para o período 2012-2015, cabe ao Poder Executivo definir normas, diretrizes e 
orientações técnicas complementares para a gestão do PPA, devendo otimizar-se o 
ciclo de gestão das políticas públicas mediante o aperfeiçoamento e a simplificação 
de processos para ampliar a capacidade de consecução dos objetivos e metas 
declarados no Plano. 

O texto legal10 estabelece ainda como requisito para o PPA 2012-2015 "a definição 
de um modelo de gestão, visando à efetivação do monitoramento e avaliação das 
dimensões tática e estratégica do Plano", em que os indicadores são instrumentos 
que auxiliam o M&Ae permitem identificar e aferir a efetividade dos Programas (art. 
3o, § 2o). 

A Mensagem do Governador reforça essa diretriz, nos seguintes termos: 

O PPA 2012-2015 traduz a renovação do nosso compromisso com a 
população baiana de continuar a execução de políticas públicas buscando o 
máximo de eficácia, eficiência e efetividade na execução do gasto público. E 
a efetividade não é apenas categoria fundamentai de qualquer processo de 
avaliação e monitoramento; é, acima de tudo, a capacidade que uma 

9 Paula Montagner, Secretária de Avaliação e Gestão do MDS, em palestra Avaliação de Programas como Instrumento de 
Aprimoramento da Gestão Pública, I Seminário sobre Contas de Governo: Novas Perspectivas da Avaliação das Contas de 
Governo, TCE-BA, 27/05/2015. 
10 Plano Plurianual, PPA 2012-2015, SEPLAN, 2011 - O Novo Modelo do PPA, pg. 39. 
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política publica tem de transformar para melhor a vida das pessoas, via 
otimização do uso dos recursos públicos, {grifo da Auditoria) 

Nesse sentido, a Instrução Normativa n° 002, de 20/11/2012, instituiu o processo de 
M&A dos programas do PPA, com o objetivo de monitorar e avaliar 
permanentemente a execução de suas ações, promovendo a melhoria dos 
resultados, transparência, qualidade da gestão pública e dos serviços prestados ao 
cidadão, cuja responsabilidade foi atribuída à SEPLAN, em parceria com órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual, "sem prejuízo das ações de análise e 
monitoramento desenvolvidas pela Casa Civil sobre as ações e programas definidos 
como prioritários pelo Governador do Estado." 

Ressalte-se que o monitoramento das ações prioritárias do Governo é uma 
prerrogativa da Casa Civil, enquanto a SEPLAN é responsável pelo monitoramento 
da totalidade dos programas e ações estabelecidos no plano plurianual. 

Nos termos da referida instrução normativa, compete à SEPLAN as seguintes 
atribuições: 

a) formular, coordenar e revisar o processo de monitoramento e avaliação 
dos programas de governo do Plano Plurianual; 
b) orientar e prestar apoio técnico aos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual quanto à operacionalização do processo de 
monitoramento e avaliação adotado; 
c) sistematizar e analisar informações resultantes do monitoramento e 
avaliação e dar-lhes publicidade; 
d) contribuir para a construção de um diálogo constante com os demais 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual estimulando o 
desenvolvimento de parcerias, (grifo da Auditoria) 

O documento "Diretrizes para Construção do PPA 2016-2019", elaborado em março 
de 2015 pela Superintendência de Planejamento Estratégico (SPE/SEPLAN), traz as 
seguintes definições para monitoramento e avaliação: 

O monitoramento é elemento indispensável à continuidade, 
aperfeiçoamento, mudança de rumo ou até interrupção de uma determinada 
política pública. É realizado por meio da utilização de informações 
produzidas, regularmente, com base em diferentes fontes de dados, 
principalmente indicadores, que dão aos gestores informações sobre o 
desempenho de programas, permitindo mensurar os seus 
compromissos/objetivos, metas e entregas/iniciativas. 

A avaliação é a investigação profunda de uma determinada intervenção e 
serve para questionar escolhas de compromissos/objetivos e estratégias 
para alcançá-los. A avaliação envolve análise de informações obtidas por 
meio de monitoramento para aperfeiçoar a gestão e aumentar a efetividade 
da intervenção do Estado. 
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No último quadriênio, o Governo do Estado da Bahia, por intermédio da 
SMA/SEPLAN11, vem buscando aprimorar seus mecanismos e instrumentos de 
M&A, com destaque para as seguintes ações: 

• conclusão em 2012 do desenvolvimento do Sistema Estadual de 
Planejamento e Gestão Estratégica (SEPEGE), a partir do Sistema Estadual 
de Planejamento (SEP), com o apoio da consultoria contratada, Consórcio 
Planeja Bahia; 
contratação em 2011 de empresa de consultoria12, para dar início à 
implantação do processo de Monitoramento e Avaliação (M&A) para 
Programas de Governo; 

• realização em 2012 de avaliação de 06 programas "pilotos" e conclusão do 
processo em janeiro de 2013, com a emissão de relatório preliminar; 

• em 2013, realização da Avaliação Inicial de 20 (vinte) Programas Prioritários 
de Governo13, com a colaboração das secretarias responsáveis e suas 
seccionais, tendo por objetivo avaliar o desenho, planejamento e gestão dos 
programas selecionados; 

• em 2014, realização da Avaliação dos Indicadores do PPA 2012-2015, como 
vistas a aferir a conformidade dos indicadores do plano plurianual com seu 
objetivo legal, assim como propor melhorias para a "consolidação de um 
conjunto de indicadores mais adequados ao monitoramento dos programas 
de governo"; 

• em 2014, desenvolvimento do Submódulo de Acompanhamento da Ação 
Orçamentária, no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e 
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN); 

• em 2014, desenvolvimento do Submódulo de Informações Relatório Anual de 
Governo - RAG no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e 
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN). 

Apesar das diversas iniciativas adotadas em direção à sistematização dos 
instrumentos de M&A, cabe ressaltar que este TCE, há vários exercícios, por meio 
dos relatórios sobre as atividades desempenhadas pelos Secretários de Estado, 
"vem apontando a necessidade de aprimoramento dessas funções, para que se 
possa aferir melhor as intervenções estatais que afetam a sociedade." (Relatório de 
Contas de Governo, 2013, p. 31) 

11 A Lei Estadual n° 13.204, de 11/12/2014, que modificou a estrutura da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, 
no seu art. 9o, inciso I, alterou a denominação da Superintendência de Gestão e Avaliação (SGA) para Superintendência de 
Monitoramento e Avaliação (SMA). 
12 PLANUS Estratégia e Gestão. 
13 Os programas foram selecionados considerando os seguintes critérios: 1) serem estratégicos para a inclusão social e 
afirmação de direitos; 2) serem estratégicos para o desenvolvimento sustentável do estado da Bahia; 3) registrarem elevados 
valores de investimentos. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n" 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

57 



• TCE/GEPRO 

PG.47 

7" COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERÊNCIA 7A 

Mokate apud Matias-Pereira14 apresenta algumas das possíveis razões para que a 
avaliação não seja facilmente integrada ao ciclo de gestão: 

os paradigmas gerenciais dificultam a apropriação da avaliação pelas 
equipes de gestão, na medida em que focalizam mas as atividades e 
processos que em resultados, não valorizando a explicitação de metas e 
objetivos, e a responsabilização pelo seu alcance, é particularmente difícil 
de atribuir, através da avaliação, as mudanças observadas a uma 
intervenção específica operada sobre um determinado problema, até 
porque, freqüentemente, os efeitos de algumas intervenções só se 
evidenciam no longo prazo. 

Sobre esse aspecto, Matias-Pereira15 considera que, no Brasil, a falta de 
continuidade e sistematização da avaliação decorre do descompasso que sempre 
existiu entre o planejamento governamental, que priorizou o processo de formulação 
de planos e elaboração de projetos, relegando as etapas de acompanhamento e 
avaliação a um plano secundário. 

Merece ser aqui reproduzido o entendimento manifestado no Relatório das Contas 
do Governo, exercício de 2014 (p. 74), que corrobora e reforça esse entendimento, 
in verbis: 

O Estado da Bahia tem enfrentado grandes dificuldades para a implantação 
de um Sistema de Monitoramento e Avaliação que efetivamente contribua 
para o aprimoramento da gestão, para a eficiência no uso dos recursos 
públicos e para a correção de rumos na operacionalização dos projetos 
governamentais. Comprova-se a assertiva por meio da análise dos 
seguintes documentos: 1) Relatório SEPLAN/SEI/IPEA; 2) Relatório de 
"Avaliação Inicial de 20 Programas Prioritários do Plano Plurianual"; 3) 
Relatório "Avaliação dos Indicadores do PPA 2012-2015"; e 4) Relatório de 
Gestão - Anexo I - Prestação de Contas - Exercício 2014, elaborados pela 
SEPLAN. 

O monitoramento é uma ferramenta de gestão utilizada para verificar se as ações, 
serviços ou produtos que estão sendo executados estão consistentes com o que foi 
planejado. Nesse sentido, Matias-Pereira16 destaca que "a sistemática de 
monitoramento do desempenho necessita ser implementada de forma rápida, visto 
que dessa celeridade depende a obtenção dos planos de ação e a melhoria no 
desempenho." 

De acordo com o Banco Mundial17, o monitoramento e avaliação das ações 
governamentais proporciona às entidades, gestores e à sociedade civil meios 
14 MATIAS-PEREIRA, José Manual de Gestão Pública Contemporânea. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 236 / MOKATE, K.M. 
"Convirtiendo el 'monstro' em aliado: avaliación como herramienta de Ia gerencia social". Revista do Serviço Público, v.8, n° 1, 
p. 91-136, 2002. 
15 MATIAS-PEREIRA, José. Finanças públicas: a política orçamentária no Brasil. 5 ed. São Paulo: Atlas, 2010. p. 238. 
16 MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Gestão Pública Contemporânea. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 160. 
17 BANCO MUNDIAL. Monitorização & Avaliação: Algumas Ferramentas, Métodos e Abordagens. World Bank, 2004. pp.5. 
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aperfeiçoados para o aprendizado à custa das experiências passadas, melhorando a 
prestação de serviços, o planejamento e alocação de recursos e demonstrando os 
resultados às partes interessadas, como etapa do processo de responsabilização. 

Nesse sentido, os resultados desta auditoria operacional evidenciam as seguintes 
deficiências no processo de monitoramento e avaliação do PPA: 

2.4.1 Ausência de sistemática formalizada que norteie as atividades de M&A da 
SEPLAN e das secretarias/órgãos/entidades do poder executivo 

Embora o processo de M&A dos programas do PPA 2012-2015 tenha sido previsto 
em dezembro de 2011, no momento da elaboração do Plano, a sua formalização 
somente ocorreu em novembro de 2012, através da Instrução Normativa n° 
002/2012, quase um ano após a publicação do PPA, não tendo sido de fato 
implementado. Não foram elaborados o "Manual de Monitoramento e Avaliação de 
Programas de Governo", o fluxo das atividades, bem como os Planos de 
Monitoramento e outros instrumentos previstos na referida instrução. Também não 
foram definidos os procedimentos a serem executados, aspectos a serem 
monitorados e avaliados e mecanismos a serem utilizados. 

Ressalte-se que, conforme previsto no art. 7o da IN n° 002/2012, o Manual deveria 
conter instruções necessárias à implementação da referida norma. Dos exames da 
documentação encaminhada pelos gestores das secretarias/órgãos/entidades, em 
resposta às solicitações enviadas por este TCE, verificou-se que: 

• 78,26% das secretarias/órgãos/entidades não dispõem de uma sistemática 
formalizada para o M&A dos programas do PPA e respectivos indicadores e 
15,38% das setoriais informaram que estão adotando medidas necessárias 
para a implementação de uma rotina específica para o M&A; 

• 53,85% das setoriais (secretarias) mencionaram que a responsabilidade do 
M&A dos programas do PPA e respectivos indicadores cabe à SEPLAN, 
enquanto que 32,56% das seccionais (órgãos/entidades) informaram que 
apenas atendem às demandas da SEPLAN e das setoriais. 

Os resultados da pesquisa eletrônica demonstraram que 83,33% dos responsáveis 
pelo M&A dos programas do PPA nas secretarias/órgãos/entidades, que 
responderam à pesquisa, apresentaram algum nível de insatisfação quanto à 
sistemática utilizada nas respectivas secretarias/órgãos/entidades para o M&A da 
execução dos programas do PPA. 

Quando questionados sobre os fatores que comprometem a realização de atividades 
de M&A dos programas do PPA pelas respectivas secretarias/órgãos/entidades, o 
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itens mais apontados pelos respondentes foram: a pouca cultura de M&A do PPA 
(58,53%), ausência de sistemática formalizada de M&A (47,22%) e falta de pessoal 
para realizar a atividade (33,33%). 

Dessa forma, observa-se que não há tanto na SEPLAN como nas 
secretarias/órgãos/entidades uma sistemática no sentido de monitorar e avaliar os 
programas do PPA e respectivos indicadores, que permita a identificação de desvios 
e a recomendação de medidas corretivas para otimizar os resultados esperados. 

Do exposto, pode-se concluir que a pouca cultura de planejamento do estado, a 
baixa priorização do PPA como instrumento de gestão e a ausência de 
pactuação/patrocínio/apoio da alta gestão da SEPLAN e das 
secretarias/órgãos/entidades que favoreça o processo de M&A, culminando com a 
não implementação do Modelo de Governança do PPA, conforme estabelecido no 
Decreto 14.219/2012, ocasionam a baixa retroalimentação das informações no ciclo 
de planejamento e a baixa normatização de um modelo de gestão do PPA que 
assegure o M&A dos programas do Plano nas dimensões estratégica, tática e 
operacional, comprometendo, consequentemente, a prática de uma gestão 
estratégica das políticas públicas. 

2.4.2 Inconsistências e inadequação relacionadas à concepção dos programas 
e indicadores do PPA 2012-2015 

De acordo com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), os 
indicadores são instrumentos fundamentais para a gestão e aperfeiçoamento das 
ações governamentais, na medida em possibilitam mensurar o impacto dos 
programas e ações executados na realidade sobre a qual elas atuam, identificando 
se os resultados do Programa foram satisfatórios ou insatisfatórios, se foram 
entregues à sociedade bens e serviços de qualidade, e se houve convergência das 
ações alocativas aos objetivos a alcançar Em uma gestão pública voltada para 
resultados, cabe aos Estados quantificar ou qualificar os parâmetros que permitam 
às equipes gerenciais, dirigentes, políticos e cidadãos conhecer, opinar e decidir 
acerca dos múltiplos e complexos arranjos governamentais. No âmbito do Estado da 
Bahia, a utilização de indicadores é uma exigência legal, conforme dispõe o artigo 
3o, § 2o a Lei n° 12.504/2011, que instituiu o PPA 2012-2015. 

O Relatório de Avaliação Inicial de 20 Programas Prioritários do PPA e o Relatório de 
Avaliação dos Indicadores do PPA 2012-2015, concluídos pela SEPLAN em 2013 e 
2014, respectivamente, evidenciaram a necessidade de ajustes e correções nos 
programas e indicadores estabelecidos para o PPA 2012-2015, de forma a viabilizar 
as atividades de M&A, entretanto esses ajustes não foram devidamente realizados. 
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Entre as principais fragilidades, relacionadas à gestão dos programas e seus 
indicadores, reveladas pela Avaliação Inicial dos 20 Programas Prioritários de 
Governo, os quais concentraram 83% dos recursos orçamentários destinados à 
execução dos três eixos estruturantes de responsabilidade do executivo estadual, 
destacam-se: 

. Alterações entre o planejado (e publicado no PPA) e o executado; 
• Baixa complementaridade e/ou interdependência dos compromissos na 

implementação do programa; 
• Ausência de instância de gestão do programa; 
• Falha na articulação entre os órgãos/entidades executores e, 

consequentemente, desconhecimento das ações dos órgãos/entidades 
participantes do programa; 

• Desconhecimento do quanto cada ação do programa colabora para a 
realização do objetivo deste, de forma que não há insumo para o 
redirecionamento da estratégia de ação; 

• Falhas na escolha e elaboração dos indicadores. Estas vão desde não existir 
o mínimo de informações para sua utilização, como fonte de dados e 
periodicidade, até o ponto de não representarem bem o que se pretende em 
termos de resultado; 

• Dificuldade de definir indicadores de resultados para o programa. Não foram 
estabelecidos indicadores com as propriedades desejáveis (relevância, 
validade, confiabilidade, abrangência, especificidade e inteligibilidade), o que 
resultou na inconsistência e na inadequação destes indicadores para o efetivo 
monitoramento e/ou avaliação do programa; 

• Ineficácia dos mecanismos utilizados para tornar públicas as informações 
sobre a execução e resultados do programa. 

O Relatório de Avaliação dos Indicadores do PPA 2012-2015, por sua vez, 
evidenciou que a grande maioria dos indicadores escolhidos/elaborados para 
acompanhar, monitorar e avaliar os programas do PPA 2012-2015 apresentaram 
problemas relacionados a seus elementos descritivos, à sua capacidade de 
representar as ações específicas do programa e/ou não estavam disponíveis para 
consulta na internet, conforme os preceitos constitucionais de acesso da sociedade 
às informações públicas. 

Segundo análise da então Superintendência de Gestão e Avaliação 
(SGA/SEPLAN18): 

de forma específica, fica claro que, embora a utilização de indicadores no 
plano plurianual seja uma exigência legal, não foram elaborados indicadores 
com as propriedades desejáveis (relevância, validade, confiabilidade, 
abrangência, especificidade e inteligibilidade), o que culminou na 

18 Relatório de Avaliação dos Indicadores do PPA 2012-2015, pp11. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n" 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

61 



TC E/GE: PR O 

PG 63 

7a COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERÊNCIA 7A 

inconsistência e na inadequação destes indicadores para o efetivo 
monitoramento e/ou avaliação dos programas do PPA. 

Por sua vez, o relatório do IPEA19, acerca do processo, conteúdo e sistema de 
acompanhamento do PPA 2012-2015 do estado da Bahia, a partir do conteúdo das 
entrevistas realizadas durante a pesquisa de campo com técnicos e dirigentes da 
SEPLAN (SPE, SPO e SGA), apontou que: 

[...] é praticamente impossível avaliar os programas do PPA com alguns 
indicadores existentes, uma vez que eles são explicitados apenas para 
atender a uma exigência legal [...] na maior parte dos indicadores 
associados aos programas do PPA 2012-2015 não são indicadas as fontes 
para a obtenção da informação (entidade ou órgão responsável pelo dado). 
Além disso, muitas categorias utilizadas nas metas e indicadores não são 
rigorosamente definidas, dificultando os processos de monitoramento e 
avaliação dos programas. 

Conforme assinala a SEPLAN, o registro da evolução dos indicadores que constam 
do PPA 2012-2015 foi apresentado pela primeira vez em 2014, quando da 
elaboração do RAPPA 2012-2015, exercício de 2013, tendo sido ressaltado (pp. 
532/533) que as inconsistências e inadequações verificadas, naquele exercício, 
somente seriam revistas quando da elaboração do PPA 2016-2019, conforme 
transcrito a seguir: 

Em 2013 procedeu-se a avaliação dos indicadores dos programas e se 
constatou alguma vulnerabilidade e fragilidade em relação à nomenclatura, 
unidade de medida, fórmula de cálculo e a não aderência às metas dos 
programas. 

Por essas razões, os indicadores aqui apresentados, ressentem-se de uma 
revisão, a ser feita quando da elaboração do PPA 2016-2019, o que não nos 
impediu, mesmo com as restrições de coleta de dados e as dificuldades 
de registro das unidades executoras, de apresentá-los. 
[...] 

O diagnóstico da insuficiência das informações constitui-se num passo 
fundamental para a priorização a ser dada pela SEPLAN, à revisão dos 
indicadores, quando da elaboração do PPA 2016-2019. (grifo da Auditoria) 

Conforme registrado no RAPPA 2014, os 152 indicadores originais do PPA 2012-
2015, foram acrescidos de outros propostos pelos órgãos responsáveis, sendo 
agrupados por eixo estruturante. Entretanto não houve revisão do PPA que 
suportasse a inserção desses novos indicadores. 

Depreende-se, assim, que as fragilidades na estrutura lógica dos programas e dos 
indicadores do PPA 2012-2015, insumos ao regular desenvolvimento das atividades 
19 Planejamento e gestão governamental na esfera estadual: Uma análise comparativa dos processos, conteúdos e sistemas 
de acompanhamento dos PPAs, coordenado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), pp. 50. 
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de monitoramento e avaliação de desempenho das intervenções realizadas pela 
administração pública estadual, constituíram-se em entraves ao processo de M&A. 

As deficiências no processo de elaboração do PPA, que acarretam inconsistências e 
inadequações em programas e indicadores, decorrem em grande parte da pouca 
cultura de planejamento do estado, tendo em vista a insuficiente oferta de 
capacitação da SEPLAN e das secretarias/órgãos/entidades voltadas à construção 
de programas e indicadores adequados à implementação/execução das políticas 
públicas, acarretando na baixa priorização do PPA como instrumento de gestão, na 
falta de alinhamento entre o planejado e o executado e na atual carência de 
monitoramentos e avaliações quanto ao grau de eficácia da gestão e de 
impacto/efetividade das ações governamentais empreendidas em cada programa do 
PPA. 

2.4.3 Os relatórios produzidos pela SEPLAN não evidenciam o desempenho 
dos programas do PPA 

A avaliação, como prática sistemática e integrada ao processo de gestão, possibilita 
o julgamento sistemático dos processos e produtos de uma política, programa ou 
projeto, com base em critérios de eficiência, eficácia e efetividade, a fim de contribuir 
para seu aperfeiçoamento, melhoria do processo decisório, o aprendizado 
institucional e/ou aumento da transparência e da accountability. 

Nesse sentido, o processo de avaliação deve compreender o julgamento de valor de 
uma política, programa ou projeto em relação aos objetivos propostos, identificando 
êxitos e fragilidades, pontos positivos e negativos, devendo também recomendar 
medidas corretivas e oferecer aos gestores dos programas e projetos subsídios para 
tomadas de decisões efetivas sobre os mesmos, estabelecendo elementos para 
maior transparência da política pública e, principalmente, para o atendimento das 
demandas da sociedade. 

Nada obstante, verifica-se que os relatórios produzidos pela SEPLAN, provenientes 
das atividades de M&A do PPA, não produzem as informações necessárias ao 
processo decisório, no que diz respeito ao resultado de uma análise do desempenho 
dos programas e seu impacto para a população beneficiada. O Relatório Anual de 
Governo (RAG) e Relatório Anual de Avaliação Parcial do PPA (RAPPA) constituem-
se em relatórios informativos e descritivos da execução orçamentária, financeira e 
das ações realizadas, e não apresentam análises comparativas entre o planejado e 
executado, dos contingenciamentos, das suplementações e seus reflexos nos 
resultados obtidos, bem como os pontos críticos/gargalos porventura verificados na 
execução dos programas. 

A despeito de os indicadores do PPA 2012-2015 ressentirem-se de uma revisão, 
conforme já mencionado, a SEPLAN registrou, em resposta à solicitação n° 03/2015 
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deste TCE, que, em 2014, decidiu-se avaliar o desempenho da execução dos 
programas PPA e do incremento necessário para alcançar os valores das metas 
esperadas ao final de 2015, por meio dos indicadores dos 42 programas integrantes 
dos eixos estruturantes I e II. Em esclarecimentos adicionais à mencionada 
solicitação, encaminhados em 12/06/2015 a este Tribunal, por correio eletrônico, a 
SEPLAN informou que o relatório com os resultados daquela avaliação encontrava-
se em fase de conclusão, não tendo sido objeto de análise da auditoria. 

A SEPLAN, por sua vez, entende que "a ausência do monitoramento e avaliação dos 
programas governamentais, ao longo dos anos, afastou a cultura evocativa do 
acompanhamento contínuo e regular das ações de governo e da avaliação dos seus 
programas e projetos resultando num conjunto de dificuldades à pratica de uma 
gestão estratégica das políticas públicas" (RAPPA 2012-2015, exercício 2013, 
pp.532). 

Corroborando com esta afirmativa, observou-se nos exames da documentação 
encaminhada pelos gestores das setoriais/seccionais, em resposta às solicitações 
enviadas por este TCE, que 75,81% das secretarias/órgãos/entidades não elaboram 
relatórios gerenciais próprios para o M&A dos programas e indicadores do PPA, 
enquanto que 20,97% não apresentaram documentação que evidenciasse a 
elaboração de tais relatórios. 

Verificou-se, ainda, que o Relatório Anual de Governo, elaborado pela SEPLAN, e o 
Relatório de Gestão, encaminhado nas prestações de contas anuais ao TCE, foram 
citados, respectivamente, por 27,42% e 24,19% das secretarias/órgãos/entidades, 
como relatórios elaborados para o M&A dos programas do PPA e seus indicadores. 

Resta evidenciado que a carência de M&A que evidenciem o desempenho do PPA, 
quanto ao grau de eficácia da gestão e de efetividade das ações governamentais 
empreendidas em cada programa do Plano, decorrem da fragilidade do processo de 
elaboração do PPA e da necessidade de realização pela SMA de atividades de 
revisão do modelo teórico (formatação) dos programas e indicadores, que em 
grande parte são inconsistentes e inadequados para mensuração dos resultados 
alcançados e seu impacto para a população beneficiada. Ademais, verifica-se que a 
baixa oferta de capacitação em avaliação de programas e análise de indicadores, a 
fragilidade do processo de acompanhamento do PPA, no que se refere à 
intempestividade e ausência de registro de dados relativos à execução física das 
ações orçamentárias, e a ausência de quantificação anual das metas previstas para 
os compromissos, bem como dos indicadores estabelecidos, comprometem a gestão 
estratégica das políticas e programas do PPA. 
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Sugere-se determinar à SEPLAN; 

1. Formalizar, definir responsáveis e implementar sistemática de M&A dos 
programas e indicadores do PPA, elaborando fluxo e manual, que estabeleça 
responsáveis, procedimentos a serem executados, aspectos a serem 
monitorados e avaliados, sua periodicidade, mecanismos e instrumentos a 
serem utilizados para o M&A; 

2. Promover atividades de sensibilização das secretarias/órgãos/entidades 
quanto à importância do M&A para planejamento e operacionalização das 
políticas públicas; 

3. Capacitar as secretarias/órgãos/entidades para a implantação da sistemática 
de M&A formalizada; 

4. Aprimorar o processo de elaboração do PPA para dirimir a ocorrência de 
falhas na concepção dos programas e indicadores que comprometam o M&A 
do PPA; 

5. Capacitar as equipes responsáveis pela elaboração do PPA na construção de 
programas e indicadores, de forma a garantir a obtenção de produtos 
satisfatórios à realização das atividades de monitoramento e avaliação do 
PPA; 

6. Realizar capacitação continuada em avaliação de programas e de políticas 
públicas e análise de indicadores à equipe responsável pelo monitoramento e 
avaliação (M&A); 

7. Desenvolver no âmbito do Relatório de Avaliação Parcial do PPA - RAPPA 
análises de desempenho dos programas nas dimensões estratégicas, tática e 
operacional; 

8. Implantar, em sua totalidade, os submódulos do sistema FIPLAN, específicos 
para o M&A do PPA. 

Benefícios esperados: 

1. Fortalecimento das políticas públicas e do gerenciamento estratégico do 
Estado; 

2. Institucionalização das atividades de monitoramento e avaliação das políticas 
e programas do PPA; 

3. Construção de programas e indicadores capazes de aferir com maior 
fidedignidade/adequação os resultados pretendidos pelos programas; 

4. intensificação das ações de monitoramento e avaliação dos programas do 
PPA; 

5. Instrumentalização da gestão do PPA por meio do M&A dos programas e 
respectivos indicadores; 

6. Disponibilização de dados e informações que contribuam para 
retroalimentação do planejamento; 

7. Accountability sobre a execução do PPA. 
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2.5 Pouca transparência da execução e dos resultados do monitoramento e 
avaliação do PPA 

Segundo estudo20 desenvolvido no âmbito do projeto "Apoio aos Diálogos Setoriais 
EU-Brasil", coordenado pelo MPOG em articulação com a Secretaria-Geral da 
Presidência da República: 

participação social como método de governo significa o estabelecimento de 
uma governança e gestão democrática nas políticas e das instituições 
públicas, calcada na transparência, accountability, prestação de contas, 
controle cidadão/democrático e co-gestão. {grifo da Auditoria) 

O texto legal do PPA 2012-2015 trouxe expressamente a participação social como 
um dos seus princípios norteadores, inserindo a participação social em todo o ciclo 
de gestão, inclusive no processo de monitoramento e avaliação do Plano, 
viabilizando, através da publicação dos resultados alcançados, o exercício do 
controle social, in verbis: 

Art. 9o O Poder Executivo promoverá a participação da sociedade no 
processo de monitoramento e avaliação dos Programas do Plano 
Plurianual para o quadriênio 2012-2015. 
[...] 
Art. 11 Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar ao Poder Legislativo, 
como anexo do relatório de prestação de contas anual, relatórios de 
avaliação parcial da execução do Plano Plurianual, com o objetivo de 
apresentar os resultados alcançados, comparando-os com a proposta 
inicial, com destaque para os valores, metas atingidas, produtos, Territórios 
de Identidade, além de divulgá-los na internet, em formato e linguagem 
acessíveis à sociedade, (grifo da Auditoria) 

O artigo 48 da LRF afirma que a transparência será assegurada também mediante: 

I - incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, 
durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos; 
II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em 
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público, (grifo 
da Auditoria) 

Sobre o fortalecimento de uma cultura participativa e a transparência dos gastos 
públicos, a Mensagem do Governador relativa à Proposta do PPA 2012-2015, 
encaminhada à Assembleia Legislativa, manifestou os seguintes termos: 

20 Participação Social na Administração Pública Federal: desafios e perspectivas para a criação de uma Política Nacional de 
Participação, pp. 17. 
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Ressaltamos o caráter pedagógico da metodologia utilizada na elaboração 
do PPA participativo, cuja principal disciplina é o exercício da cidadania e a 
participação social. Ou seja, a adoção de um novo "modus operandi" em 
que o Estado se torna mais permeável à ação da cidadania, estabelecendo 
permanentes canais de diálogos e mediação com a sociedade na 
formulação e execução das políticas públicas, (grifo da Auditoria) 

Com efeito, o exercício do controle social da política, por meio do monitoramento e 
da avaliação das ações de governo, prescinde da transparência das decisões 
técnicas tomadas pelos administradores públicos e a compreensão das mesmas por 
parte da população. Nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação (Lei Federal n° 
12.527, de 18/11/2011), recepcionada pela Lei Estadual n° 12.618/12, de 
28/12/2012, que regula o acesso a informações no âmbito do Estado da Bahia, é 
relevante ao estabelecer que: 

Art. 7o O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre 
outros, os direitos de obter: 
[...} 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, 
projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e 
indicadores propostos; 
[...] 
Art. 8o É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1o Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão 
constar, no mínimo: 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e 
obras de órgãos e entidades; 
[...] (grifo da Auditoria) 

Para Matias-Pereira21, o conceito de transparência remete para a questão da 
visibilidade do funcionamento do estado, o que contribui para o fortalecimento da 
cidadania e, em última instância, da democracia. A transparência, dessa forma, se 
torna essencial para permitir que controles burocráticos sejam substituídos por 
controles sociais. Nesse sentido, o termo transparência é utilizado como um dos 
requisitos de controle da sociedade civil sobre o estado. 

Dessa forma, o autor22 destaca que: 

torna-se necessário que a sociedade passe a participar de maneira mais 
ativa nas discussões que tratam da formulação e implementação de 
políticas públicas, pois é por meio dessa participação que serão 

21 MATIAS-PEREIRA, José Manual de Gestão Pública Contemporânea. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 19-20. 
22 MATIAS-PEREIRA, José Manual de Gestão Pública Contemporânea. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 235. 
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gradativamente substituídas as soluções de interesse pessoal ou de grupos, 
pelas de estrutura permanente e de alcance coletivo. 

Apesar dos avanços observados nos últimos PPAs para a construção e elaboração 
de um instrumento de planejamento das ações governamentais que viabiliza e 
estimula a participação social, contemplando as demandas sociais, e, por isso 
mesmo, mais adequado às necessidades e prioridades da população, a participação 
social na gestão e controle das políticas públicas estaduais ainda se mostra bastante 
incipiente e/ou quase inexistente. 

Os resultados da auditoria evidenciam as seguintes deficiências quanto à 
publicização dos resultados obtidos através da execução dos programas de 
governo: 

2.5.1 Insuficiência dos mecanismos de divulgação 

Segundo a SEPLAN, a divulgação e publicidade da execução do PPA tem sido 
realizada por meio do Relatório Anual de Governo (RAG) e do Relatório Anual de 
Avaliação Parcial do PPA (RAPPA), disponibilizados no site da SEPLAN, e mediante 
atendimento de demandas do Conselho Estadual de Desenvolvimento Territorial 
(CEDETER), através do envio de informações constantes de relatórios extraídos do 
FIPLAN. 

O resultado da pesquisa eletrônica revela que 60,69% dos participantes da escuta 
social para a elaboração do PPA 2012-2015 que responderam ao questionário não 
acompanham a execução dos programas do Plano. Quando questionados sobre os 
motivos que os levam a não acompanhar a implementação/execução do Plano, 
68,93% responderam que não sabem como localizar as informações e/ou têm 
dificuldade de acesso para obtê-las. 

Quanto aos que acompanham a execução dos programas do PPA, 88,06% o fazem 
através da internet (sites das secretarias/órgãos do governo e o site da SEPLAN). 
No entanto, 55,23% não se mostraram satisfeitos com a forma de divulgação das 
informações (consideram pouco ou não apropriada). 

2.5.2 Baixa clareza e insuficiência de dados e informações disponibilizados 

Encontram-se disponíveis no site da SEPLAN apenas o RAG e o RAPPA, referentes 
aos exercícios de 2012 a 2014. A SEPLAN não disponibiliza para consulta pública os 
demais relatórios, como, por exemplo, os relatórios trimestrais de Acompanhamento 
da Ação Governamental, elaborados a partir de 2015, os quais, segundo Item 8 -
Destino do Relatório Trimestral, do Procedimento de Trabalho N° 
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001/2015/DMA/SMA, são enviados apenas para a GASEC SEPLAN, Casa Civil e 
para as APGs das setoriais e seccionais. 

Com relação aos relatórios disponibilizados, tratam-se de documentos extensos, 
separados em dois volumes, divulgados em "linguagem orçamentária", 
apresentando as seguintes deficiências quanto ao teor das informações divulgadas: 

• O RAG, estruturado em dois volumes, apesar de descrever as principais 
realizações desenvolvidas pelo Governo durante o exercício financeiro, não 
apresenta formato e linguagem acessíveis à sociedade; 
• O Volume II compreende apenas a descrição das ações executadas no 
âmbito do compromisso dos programas que constituem o PPA 2012-2015; 
entretanto, não vincula essas ações às entregas/iniciativas previstas no Plano; 
• O RAPPA apresenta insuficiência de informações da execução física e de 
avaliação de desempenho. Observa-se, ainda, a existência de ações e 
produtos de caráter genérico que não evidenciam o que está sendo 
ofertado/produzido à sociedade. 

O site Transparência Bahia, outro meio de disponibilização de informações ao 
cidadão, apresenta apenas a execução orçamentária e financeira da ação e dos 
programas, sendo que somente estão disponíveis para consulta pública os dados de 
20 dos 47 programas do PPA. 

Em resposta à pesquisa eletrônica, 91,04% dos participantes da escuta social para a 
elaboração do PPA 2012-2015 que responderam ao questionário apresentaram 
algum nível de insatisfação quanto às informações disponibilizadas e 89,55% não as 
consideram suficientemente claras (77,61% responderam que as informações 
divulgadas são pouco ou parcialmente transparentes e 11,94% que não há 
transparência). 

Do exposto, resta evidente a pouca cultura de publicização da execução do PPA e 
dos seus resultados, a fragilidade do processo de acompanhamento do PPA, no que 
se refere à intempestividade e ausência de registro de dados relativos à execução 
física das ações orçamentárias, gerando relatórios imprecisos quanto aos bens e 
serviços que estão sendo entregues à sociedade, Observa-se, por conseguinte, que 
a carência de instrumentos e mecanismos que fomentem o diálogo e a interação 
entre governo-sociedade em todo o ciclo de gestão, e não somente na fase de 
elaboração e revisão do Plano, compromete a transparência e accountability da 
gestão pública. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n" 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

69 



• TCE/GEPRO 

PG.47 

7a COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERÊNCIA 7A 

Sugere-se determinar à SEPLAN: 

1. Ampliar os mecanismos e ações de divulgação das informações da execução 
do PPAe os canais de participação social; 

2. Desenvolver, formalizar, definir responsáveis e implementar um modelo de 
M&A do PPA que promova a participação da sociedade civil nas dimensões 
territorial e setorial (CODETER, Conselhos Estaduais e entidades 
representativas do setor produtivo); 

3. Aperfeiçoar o processo de elaboração da LOA de modo a garantir o 
estabelecimento de ações orçamentárias e produtos que especifiquem em 
linguagem clara o que será realizado e ofertado. 

Benefícios esperados: 

1. Estado disponibilizando informações claras e suficientes para o exercício do 
controle social; 

2. Transparência e amplo acesso do usuário às principais realizações 
governamentais; 

3. População em condições de exercer o controle social, coibindo eventuais 
desvios de finalidades na aplicação dos recursos públicos; 

4. Participação social não somente na elaboração do PPA, mas também no 
acompanhamento e controle da execução dos programas do Plano. 

!JliPRQNUNÇIAMENTO:DO GESTOR 

Em reunião de encerramento, realizada em 12/08/2015 com gestores da SEPLAN e 
em 13/08/2015 com representantes das demais secretarias, órgãos e entidades do 
poder executivo/foi apresentada e discutida a Matriz de Achados da auditoria, sendo 
oportunizada a apresentação, pelos gestores, de considerações e esclarecimentos 
até 21/08/2015. 

Em 21/08/2015, foram protocoladas neste Tribunal as respostas da SEPLAN e da 
PM-BA com as considerações dos gestores acerca dos achados apresentados 
(Protocolos TCE/007432/2015 e TCE/007411/2015, respectivamente), as quais 
foram contempladas pela equipe de auditoria na elaboração do presente Relatório. 

IV CONCLUSÃO ~ 

De acordo com o artigo 159 da Constituição Estadual do Estado da Bahia, o plano 
plurianual estabelecerá de forma regionalizada diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para 
as relativas aos programas de duração continuada. Adicionalmente, define que os 
planos e programas estaduais, regionais e setoriais serão elaborados em 
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consonância com o plano plurianual e que os orçamentos previstos no § 5o, incisos I 
e II, orçamento fiscal e de investimento, respectivamente, terão compatibilização 
com o plano plurianual. Nesse sentido, o plano plurianual, com vigência quadrienal, 
se configura como o instrumento norteador das ações de governo e direcionador das 
Leis de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais, que, em conjunto, 
formam a tríade orçamentária. 

No que concerne à transparência, o parágrafo único do artigo 48 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/00) afirma que esta também será 
assegurada pelo "incentivo à participação popular e realização de audiências 
públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos" e pela "liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas 
sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso 
público". 

Diversos trabalhos de auditoria operacional em programas de governo estaduais têm 
apontado fragilidades nos modelos teóricos dos programas, a exemplo de: 
existência de metas quantitativas sem definição de valores a serem alcançados 
durante o plano, entregas de caráter genérico com baixa transparência do bem ou 
serviço a ser ofertado, indicadores sem definição de parâmetros mínimos de 
validade e qualidade, entre outros. 

Tais fragilidades comprometem a transparência da gestão na aplicação dos recursos 
públicos e, consequentemente, impactam as atividades de monitoramento e 
avaliação e o exercício do controle social. Trabalhos realizados pela SEPLAN 
também têm apontado fragilidades na concepção dos programas registrados no PPA 
e seus respectivos indicadores, que comprometem o desenvolvimento das 
atividades das setoriais/seccionais e geram a necessidade de realização de 
esforços/atividades extras para viabilizar as condições necessárias ao 
acompanhamento, monitoramento e avaliação. 

Dessa forma, considerando os dispositivos legais supramencionados e a atual 
necessidade da administração pública de aumentar a transparência quanto aos 
resultados obtidos através da execução de seus programas de governo, esta 
auditoria operacional buscou avaliar as sistemáticas de elaboração, 
acompanhamento, monitoramento e avaliação do plano plurianual 2012-2015 e de 
elaboração do PPA 2016-2019. 

Assim, decorrente das análises realizadas pela auditoria, bem como dos resultados 
da pesquisa eletrônica aplicada, foram identificadas oportunidades de melhoria no 
que tange à sistemática de elaboração do plano plurianual, tanto no universo da 
SEPLAN, coordenadora do processo, quanto no universo das secretarias, órgãos e 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n" 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

71 



TCE/GEPRO 

PC-.73 

7• COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERÊNCIA 7 A 

entidades da administração direta e indireta, partes integrantes da construção do 
PPA. 

As oportunidades de melhoria identificadas no que concerne à elaboração do plano 
plurianual estão associadas a aspectos relacionados à pouca garantia de efetividade 
do processo de escuta social na construção dos programas, a organização 
administrativa da SEPLAN e das secretarias, órgãos e entidades, voltada ao 
processo, bem como a disponibilização de informações sistematizadas que 
subsidiem a elaboração do PPA. 

Também foram identificados aspectos no âmbito do acompanhamento, 
monitoramento e avaliação dos programas do plano plurianual que precisam ser 
aprimorados, como: a implantação de um modelo de governança, a alimentação 
regular de dados relativos à execução física e a elaboração e disponibilização de 
análises de desempenho dos programas. 

A adoção das recomendações advindas deste trabalho são fundamentais ao 
aperfeiçoamento da administração pública estadual, de modo a garantir a 
construção de um plano plurianual aderente às demandas da sociedade, alinhado às 
estratégias do Estado e com elementos adequados e satisfatórios ao seu 
acompanhamento, monitoramento e avaliação, com vistas a melhor subsidiar uma 
gestão estratégica do Estado, o direcionamento das ações de governo, as tomadas 
de decisões e possíveis correções de rumos, por parte dos gestores, bem como dar 
maior transparência à sociedade e aos organismos de controle sobre o desempenho 
da gestão. 

A seguir, são elencados os achados e recomendações desta auditoria: 

Achado Item do Relatório 
SISTEMÁTICA DE ELABORAÇÃO DO PPA DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 11.1 

Pouca garantia de efetividade dos resultados da escuta social na elaboração do 
PPA 1.1 

Intempestividade na disponibilização dos resultados da escuta social para subsidiar o 
processo de elaboração do PPA 2012-2015 e do PPA 2016-2019 1.1.1 

Pouca transparência da utilização dos resultados da escuta social para a formulação 
dos compromissos e metas dos programas do PPA 2012-2015 1.1.2 

Pouca transparência da devolutiva da escuta social para elaboração do PPA 
2012-2015 1.2 

Fragilidades na organização administrativa da SEPLAN para a elaboração do PPA 1.3 
Intempestividade na formalização do fluxo do processo de elaboração do PPA 1.3.1 
Inadequação do cronograma de elaboração do PPA 1.3.2 

Insuficiência de conhecimento dos participantes da SEPLAN para a elaboração do PPA 1.3.3 

Insatisfação dos participantes da SEPLAN em relação ao ambiente de controle da 
Secretaria 1.3.4 
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F Achado Item do Relatório' 
Deficiência na orientação dada pela SEPLAN às secreta ri as/órgãos/entidades 
para a elaboração do PPA 1.4 

Fragilidades da metodologia de elaboração do PPA 1.4.1 

Insuficiência de orientações relacionadas à construção de programas e indicadores 1.4.2 

Deficiência nas capacitações ofertadas às secretarias/órgãos/entidades 1.4.3 

Ausência de sistemática formalizada de revisão do PPA 1.4.4 

Fragilidades na organização administrativa das secretarias/órgãos/entidades para 
a elaboração do PPA 1.5 

Planejamento pouco consolidado nas secretarias/órgãos/entidades 1.5.1 

Rotatividade, insuficiência e intempestividade na designação das equipes de 
elaboração do PPA 1.5.2 

Volume insuficiente de capacitações ofertadas aos colaboradores 1.5.3 

Insuficiência de estudos/diagnósticos específicos que fundamentem a 
construção dos compromissos, das metas (e suas regionalizações) e das 
entregas/iniciativas dos programas do PPA 

1.6 

Volume insuficiente de estudos/diagnósticos específicos 1.6.1 
Pouca contribuição dos estudos/diagnósticos para o estabelecimento dos componentes 
dos programas 1.6.2 

Deficiência no processo de elaboração/seleção dos indicadores dos programas 1.7 
SISTEMÁTICA DE ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PPA 
DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA II.2 

Ausência de publicidade da vinculação entre LOA e PPA 2.1 
Não implementação do modelo de governança do PPA previsto no Decreto n° 
14.219/2012 2.2 

Fragilidades no processo de acompanhamento do PPA 2.3 
Ausência de procedimentos formalizados para validação dos dados de execução física 
das ações orçamentárias registrados no FIPLAN pelas secretarias/órgãos/entidades 2.3.1 

Intempestividade e ausência de registro de dados relativos à execução física das ações 
orçamentárias 2.3.2 

Deficiência no processo de monitoramento e avaliação do PPA 2.4 
Ausência de sistemática formalizada que norteie as atividades de M&A da SEPLAN e 
das secretarias/órgãos/entidades do poder executivo 2.4.1 

Inconsistências e inadequação relacionadas à concepção dos programas e indicadores 
do PPA 2012-2015 2.4.2 

Os relatórios produzidos pela SEPLAN não evidenciam o desempenho dos programas 
do PPA 2.4.3 

Pouca transparência da execução e dos resultados do monitoramento e avaliação 
do PPA 2.5 

Insuficiência dos mecanismos de divulgação 2.5.1 

Baixa clareza e insuficiência de dados e informações disponibilizados 2.5.2 
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Por sua vez, as recomendações propostas foram: 

AO GOVERNO DO ESTADO: 

• Fomentar discussão e elaborar, em conjunto com a Casa Civil, SEPLAN e 
outros atores que se façam necessários, projeto de lei complementar que 
disponha sobre a elaboração e organização do plano plurianual, conforme 
estabelecido no artigo 159 da Constituição Estadual, estabelecendo critérios 
sobre a elaboração e organização do PPA, que garantam um instrumento 
aderente às necessidades do estado, com elementos satisfatórios ao 
direcionamento das ações a serem executadas e encadeamento lógico 
adequado, bem como com requisitos para ser monitorado e avaliado. 

• Em decorrência da não implementação do modelo de governança do PPA 
previsto no Decreto n° 14.219, de 27 de novembro de 2012, recomenda-se ao 
Governo do Estado: 

Revisar, em conjunto com os atores envolvidos, o modelo de 
governança estabelecido no Decreto n° 14.219/12; 
Implementar um modelo de governança pactuado entre as 
instâncias envolvidas. 

À SEPLAN: 

• Ajustar o cronograma da realização da escuta social para que as demandas 
dela advindas sejam disponibilizadas às secretarias, órgãos e entidades antes 
da realização das mesas temáticas em tempo hábil para apreciação no 
planejamento de suas intervenções; 

• Divulgar demonstrativo que evidencie os compromissos, metas e 
entregas/iniciativas advindos das propostas validadas na escuta social. 

• Apresentar, nas devolutivas para a sociedade: 
Correlação das propostas validadas na escuta social com os 
compromissos, metas e entregas/iniciativas delas advindos; 

> Justificativas para as propostas não incorporadas. 

• Ajustar o cronograma da realização da escuta social para que as demandas 
dela advindas sejam disponibilizadas às secretarias/órgãos/entidades antes 
da realização das mesas temáticas em tempo hábil para apreciação no 
planejamento de suas intervenções; 

• Rever e antecipar o início das atividades de planejamento ligadas ao 
processo de elaboração do PPA, de modo que o tempo disponibilizado para 
discussão entre os envolvidos seja compatível com a complexidade do 
processo; 
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• Identificar as necessidades de capacitação dos técnicos da SEPLAN 
participantes da elaboração do PPA, de modo que sejam oferecidos 
conhecimentos necessários à construção do PPA; 

• Ofertar aos técnicos da SEPLAN participantes da elaboração do PPA, 
capacitação adequada à construção do PPA, englobando, dentre outros, 
conhecimentos sobre a situação atual do estado e suas necessidades, bem 
como em lógica para construção de programas e indicadores (a exemplo de 
matriz marco lógico); 

• Definir núcleo permanente de técnicos voltados ao processo de elaboração 
do PPA; 

• Desenvolver e atualizar periodicamente plano/estudo/diagnóstico estratégico 
do estado que fundamente a construção dos planos plurianuais; 

• Desenvolver, formalizar e disponibilizar sistemática padrão (fluxo, manual, 
modelo lógico de construção e procedimentos) para as 
secretarias/órgãos/entidades, que garanta orientação à construção de 
programas com clareza e encadeamento lógico entre os componentes, bem 
como indicadores adequados à mensuração de desempenho; 

• Definir metodologia para elaboração do PPA que garanta na sua estrutura 
elementos para viabilizar o monitoramento e avaliação das metas e dos 
indicadores previstos, como: quantificação anual das metas previstas para os 
compromissos, quantificação anual, fonte de informação, natureza (efeito ou 
resultado) e responsáveis para os indicadores; 

• Identificar as necessidades de capacitação dos participantes das 
secretarias/órgãos/entidades e ofertar capacitação adequada para elaboração 
do PPA, garantindo, dentre outros, conhecimento sobre os objetivos 
estratégicos do estado e lógica para elaboração de programas e indicadores 
de desempenho; 

• Desenvolver, formalizar, definir responsáveis e implementar procedimentos de 
revisão dos programas e indicadores estabelecidos para PPA, que incluam a 
revisão da correlação entre as propostas advindas da escuta social e os 
programas estabelecidos; 

• Elaborar estudos/diagnósticos que auxiliem na elaboração do Planejamento 
Estratégico do Estado da Bahia; 

• Dar publicidade aos vínculos entre as ações orçamentárias e as 
entregas/iniciativas dos programas do PPA, de modo a evidenciar a 
compatibilidade entre os orçamentos anuais e o plano plurianual; 

• Realizar ações de sensibilização nas secretarias/órgãos/entidades sobre a 
importância da correta alimentação do FIPLAN; 

• Desenvolver, formalizar, definir responsáveis e implementar procedimentos de 
controle para validação dos dados registrados pelas 
secretarias/órgãos/entidades no FIPLAN; 
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• Criar mecanismos para responsabilização pela ausência ou intempestividade 
dos registros, no FIPLAN, de dados relativos à execução física das ações 
orçamentárias; 

• Formalizar, definir responsáveis e implementar sistemática de M&A dos 
programas e indicadores do PPA, elaborando fluxo e manual, que estabeleça 
responsáveis, procedimentos a serem executados, aspectos a serem 
monitorados e avaliados, sua periodicidade, mecanismos e instrumentos a 
serem utilizados para o M&A; 

• Promover atividades de sensibilização das secretarias/órgãos/entidades 
quanto á importância do M&A para planejamento e operacionalização das 
políticas públicas; 

• Capacitar as secretarias/órgãos/entidades para a implantação da sistemática 
de M&A formalizada; 

• Aprimorar o processo de elaboração do PPA para dirimir a ocorrência de 
falhas na concepção dos programas e indicadores que comprometam o M&A 
do PPA; 

• Capacitar as equipes responsáveis pela elaboração do PPA na construção de 
programas e indicadores, de forma a garantir a obtenção de produtos 
satisfatórios a realização das atividades de monitoramento e avaliação do 
PPA; 

• Realizar capacitação continuada em avaliação de programas e de políticas 
públicas e análise de indicadores à equipe responsável pelo monitoramento e 
avaliação (M&A); 

• Desenvolver no âmbito do Relatório de Avaliação Parcial do PPA - RAPPA 
análises de desempenho dos programas nas dimensões estratégicas, tática e 
operacional; 

• Implantar, em sua totalidade os submódulos do sistema FIPLAN, específicos 
para o M&A do PPA; 

• Ampliar os mecanismos e ações de divulgação das informações da execução 
do PPAe os canais de participação social; 

• Desenvolver, formalizar, definir responsáveis e implementar um modelo de 
M&A do PPA que promova a participação da sociedade civil nas dimensões 
territorial e setorial (CODETER, Conselhos Estaduais e entidades 
representativas do setor produtivo); 

• Aperfeiçoar o processo de elaboração da LOA de modo a garantir o 
estabelecimento de ações orçamentárias e produtos que especifiquem em 
linguagem clara o que será realizado e ofertado. 
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ÀS SECRETARIAS, ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO: 

• Elaborar demonstrativo que evidencie os compromissos, metas e 
entregas/iniciativas advindos das propostas validadas na escuta social; 

• Designar e atribuir competências, no âmbito da secretaria/órgão/entidade, aos 
responsáveis pelo planejamento das atividades relacionadas à elaboração do 
PPA; 

• Ofertar capacitações específicas relacionadas à metodologia para construção 
de programas e para definição de indicadores, voltados à área de atuação da 
secretaria/órgão/entidade, aos participantes do processo de elaboração do 
PPA; 

• Definir núcleo permanente de técnicos voltados ao processo de elaboração 
do PPA; 

• Definir, no âmbito das secretarias/órgãos/entidades, responsáveis pela 
produção de estudos/diagnósticos que suportem a elaboração dos 
compromissos, metas e entregas/iniciativas do PPA; 

• Elaborar estudos/diagnósticos territorializados da realidade do Estado, no 
âmbito de suas respectivas áreas de atuação, contendo, dentre outros 
aspectos: análises do público-alvo a atender, análises do contexto econômico 
regional, análises dos condicionantes ambientais, análises da capacidade de 
gestão local, análises da participação social. Tais estudos/diagnósticos devem 
ser estruturados de modo a fundamentar e evidenciar as estimativas das 
metas e suas regionalizações para cada compromisso assumido. 

• Formalizar as informações dos indicadores dos programas do PPA, de forma 
a conter, pelo menos: natureza do indicador (resultado ou efeito), índices de 
referência, índices esperados anuais, forma de cálculo, fonte das informações 
e indicação dos responsáveis; 

• Sistematizar dados e informações que subsidiem a elaboração/seleção de 
indicadores para os programas do PPA; 

• Aumentar a oferta de capacitação relacionadas à metodologia de construção 
de indicadores, voltados à área de atuação da secretaria/órgão/entidade; 

• Definir responsáveis pela validação dos dados registrados/informados sobre a 
execução física das ações orçamentárias; 

• Registrar/informar tempestivamente as informações de execução física das 
ações orçamentárias. 
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Diante dos achados e recomendações anteriormente mencionados e levando em 
consideração as constatações descritas no item II RESULTADOS DA AUDITORIA, a 
auditoria sugere que seja determinado à Secretaria do Planejamento e às demais 
secretarias, órgãos e entidades do Poder Executivo auditadas que encaminhem ao 
Tribunal de Contas da Bahia, com brevidade, Plano de Ação contemplando os 
cronogramas de adoção das medidas necessárias à implementação das 
recomendações deste Tribunal, com indicação dos responsáveis pela adoção de tais 
medidas, sob pena de aplicação de multa conforme previsto no inciso IV do art. 5o da 
Lei Complementar n° 05 de 04/12/1991. 

Gerência 7A, 1o de setembro de 2015. 

Coordenador de Controle Externo 
ÈlthOtiveira 
uditoria 

" O B . C-À 
Pamela Barbosa Engel 

Auditor Estadual de Controle Externo 
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L1STADES1G LAS 

CEDETER Conselho Estadual de Desenvolvimento Territorial 
CODETER Colegiado de Desenvolvimento Territorial 

COSO Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 
DVR Diagrama de Verificação de Riscos 
ENAP fescola Nacional de Administração Pública 

FIPLAN Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia 
IN Instrução Normativa 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
LRF Lei de Responsabilidade Fiscal 
M&A Monitoramento e Avaliação 
MDS Ministério do Desenvolvimento Social e Combate á Fome 

MPOG Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
PM-BA Polícia Militar do Estado da Bahia 

PPA Plano Plurianual 
RAG Relatório Anual de Governo 

RAPPA Relatório de Avaliação Parcial do PPA 
SMA Superintendência de Monitoramento e Avaliação 
SPE Superintendência de Planejamento Estratégico 
SPO Superintendência de Orçamento Público 
TCE Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
TCU Tribunal de Contas da União 
USP Unidades Setoriais de Planejamento 
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Sigla Denominação Dirigente Máximo em 2015 Cargo 

ADAB Agência Estadual de Defesa 
Agropecuária Da Bahia Oziel Oliveira Diretor Geral 

AGERBA Agência Estadual de Regulação de 
Serviços Públicos de Energia, 
Transportes e Comunicações da 
Bahia 

Eduardo Harold Mesquita Pessôa Diretor Executivo 

AGERSA Agência Reguladora de Saneamento 
Básico do Estado da Bahia Rogério dos Santos Costa Diretor Geral 

BAHIAFARMA Fundação Baiana de Pesquisa 
Científica, Desenvolvimento 
Tecnológico, Fornecimento e 
Distribuição De Medicamentos Julieta Maria Cardoso Palmeira 

Diretor Geral 

BAHIAGÁS Companhia de Gás da Bahia Luiz Raimundo Barreiros Gavazza Diretor Presidente 
BAHIAPESCA Bahia Pesca S.A. Dernival Oliveira Diretor Presidente 

BAHIATER Superintendência Baiana de 
Assistência Técnica e Extensão Rural Elionaldo de Faro Teles Superintendente 

BAHIATURSA Superintendência de Fomento ao 
Turismo do Estado da Bahia Diogo Medrado Presidente 

CAR Companhia de Desenvolvimento e 
Ação Regional Wilson José Vasconcelos Dias Diretor Executivo 

CBPM Companhia Baiana de Pesquisa 
Mineral Hari Alexandre Brust Diretor Presidente 

CCIVIL Casa Civil Bruno Dauster Magalhães e Silva Secretário 
CDA Coordenação de Desenvolvimento 

Agrário Ariosvaldo José de Souza Coordenador 
Executivo 

CERB Companhia de Engenharia Hidrica e 
de Saneamento da Bahia Marcus Vinícius Ferreira Bulhões Diretor Presidente 

CIS Centro Industrial de Subaé Jayro da Silva Miranda Lima Diretor Geral 
CONDER Companhia de Desenvolvimento 

Urbano do Estado da Bahia José Lúcio Lima Machado Presidente 

DESENBAHIA Agência de Fomento do Estado da 
Bahia S.A. Otto Alencar Filho Presidente 

DETRAN Departamento Estadual de Trânsito Luís Maurício Bacellar Batista Diretor Geral 
EBAL Empresa Baiana de Alimentos S.A. Eduardo Sampaio Presidente 
EGBA Empresa Gráfica da Bahia Luiz Gonzaga Fraga Presidente 
EMBASA Empresa Baiana de Águas e 

Saneamento S.A. Abelardo de Oliveira Filho Presidente 

FAPESB Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado da Bahia Eduardo Santana de Almeida Diretor Geral 

FPC Fundação Pedro Calmon Edvaldo Mendes Araújo Diretor Geral 
FUNCEB Fundação Cultural do Estado da 

Bahia Fernanda Tourinho Diretor Geral 

FUNDAC Fundação da Criança e do 
Adolescente Regina Affonso de Carvalho Diretor Geral 

GABGOV Gabinete do Governador Cícero Monteiro Chefe de Gabinete 
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Sigla Denominação Dirigente Máximo em 2015 Cargo 

HEMOBA Fundação de Hematologia e 
Hemoterapia da Bahia José Raimundo Mota de Jesus Diretor Geral 

IAT Instituto Anísio Teixeira - IAT Nildon Carlos Santos Pitombo Diretor Geral 

IBAMETRO Instituto Baiano de Metrologia e 
Qualidade Randerson Leal Diretor Geral 

INEMA Instituto do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos 

Márcia Cristina Telles de Araújo 
Lima Diretor Geral 

IPAC Instituto do Patrimônio Artístico e 
Cultural da Bahia Elisabete Gandara Rosa Diretor Geral 

IRDEB Instituto de Radiodifusão Educativa da 
Bahia JoséAraripe Cavalcante Júnior Diretor Geral 

JUCEB Junta Comercial do Estado da Bahia Antônio Carlos Marcial Tramm Presidente 

PC BA Polícia Civil do Estado da Bahia Bernardino Brito Filho Delegado Geral 
PGE Procuradoria Geral do Estado da 

Bahia Paulo Moreno Carvalho Procurador Geral 

PMBA Polícia Militar da Bahia Cel. PM Anselmo Alves Brandão Comandante Geral 

PRODEB Companhia de Processamento de 
Dados do Estado da Bahia Samuel Pereira Araújo Diretor Presidente 

SAC Superintendência de Atendimento ao 
Cidadão 

Carlos Henrique de Azevedo 
Martins Superintendente 

SAEB Secretaria da Administração Edelvino da Silva Góes Filho Secretário 

SDE Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico James Silva Santos Correia Secretário 

SDR Secretaria de Desenvolvimento Rural Jerônimo Rodrigues Secretário 

SEAGRI Secretaria da Agricultura, Pecuária, 
Irrigação, Pesca e Aquicultura 

Paulo Francisco de Carvalho 
Câmera Secretário 

SEAP Secretaria da Administração 
Penitenciária e Ressocialização Nestor Duarte Neto Secretário 

SEC Secretaria da Educação Osvaldo Barreto Filho Secretário 

SECOM Secretaria de Comunicação Social do 
Governo do Estado da Bahia André Curvello Secretário 

SECTI Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Inovação 

Manoel Gomes de Mendonça 
Neto Secretário 

SECULT Secretaria de Cultura Jorge Portugal Secretário 

SEDUR Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano Carlos Martins Secretário 

SEFAZ Secretaria da Fazenda Manoel Vitório da Silva Filho Secretário 

SEI Superintendência de Estudos 
Econômicos e Sociais da Bahia Eliana Boaventura Diretor Geral 

SEINFRA Secretaria de Infra estrutura Marcus Benicio Foltz Cavalcanti Secretário 
SEMA Secretaria do Meio Ambiente Eugênio Spengler Secretário 

SEPLAN Secretaria do Planejamento João Leão Secretário 

SEPROMI Secretaria de Promoção da Igualdade 
Racial Vera Lúcia Barbosa Secretário 
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Sigla Denominação Dirigente Máximo em 2015 Cargo 

SERIN Secretaria de Relações Institucionais Josias Gomes da Silva Secretário 

SESAB Secretaria da Saúde Fábio Vilas-Boas Secretário 

SETRE Secretaria do Trabalho, Emprego, 
Renda e Esporte José Álvaro Fonseca Gomes Secretário 

SETUR Secretaria de Turismo Nelson Pellegrino Secretário 

SIHS Secretaria de Infraestrutura Hídrica e 
Saneamento Cássio Peixoto Secretário 

SIT Superintendência de Infraestrutura de 
Transportes da Bahia Saulo Filinto Pontes de Souza 

Diretor 
Superintendente 

SJDHDS Secretaria de Justiça, Direitos 
Humanos e Desenvolvimento Social José Geraldo dos Reis Santos Secretário 

SPM Secretaria de Políticas para as 
Mulheres Olívia Santana Secretário 

SSP Secretaria da Segurança Pública Maurício Barbosa Secretário 

SUDEC Superintendência de Proteção e 
Defesa Civil Rodrigo Hita Superintendente 

SUDESB Superintendência dos Desportos do 
Estado da Bahia Elias Nunes Dourado Diretor Geral 

SUDIC Superintendência de Desenvolvimento 
Industrial e Comercial Jairo Pinto Vaz Diretor Presidente 

UEFS Universidade Estadual de Feira de 
Santana José Carlos Barreto de Santana Reitor 

UESB Universidade Estadual do Sudoeste 
da Bahia Paulo Roberto Pinto Santos Reitor 

UESC Universidade Estadual de Santa Cruz Adêlia Maria Carvalho de Melo 
Pinheiro Reitor 

UNEB Universidade do Estado da Bahia José Bites de Carvalho Reitor 
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